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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 5359/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados dos artigos 36.o, n.o 1, do Código do Procedimento Adminis-
trativo, e 22.o, n.o 3, da Lei Orgânica da Assembleia da República,
autorizo a Secretária-Geral da Assembleia da República, conselheira
Maria Adelina de Sá Carvalho, a subdelegar nos directores de serviços
as competências que lhe deleguei através do meu despacho publicado
com o n.o 2974/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de
7 de Fevereiro de 2000.

2 — Ao abrigo do disposto no artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ratifico os actos de subdelegação de qualquer
das competências referidas no número anterior que entretanto hajam
sido praticados pela Secretária-Geral da Assembleia Geral.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Assembleia da República,
António de Almeida Santos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 38/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
dos estatutos do ICEP Portugal — Investimentos, Comércio e
Turismo, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 264/2000, de 18 de Outubro,
os membros do respectivo conselho de administração são nomeados
pelo Conselho de Ministros, sob proposta do Ministro da Economia.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Nomear o conselho de administração do ICEP, com a seguinte

constituição:

a) Presidente, o licenciado António Luís Neto;
b) Vice-presidentes, o engenheiro Diogo Mendonça Rodrigues

Tavares e o licenciado Rui Manuel Martins Coelho Valente;
c) Vogais, a licenciada Maria da Piedade Brito Monteiro

Valente, o licenciado João Manuel dos Reis Duarte Rodri-
gues, o embaixador António Manuel Syder Santiago e o enge-
nheiro Manuel Augusto Braga Lino.

2 — A presente resolução produz efeitos desde a data da sua
aprovação.

1 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 5360/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
da Lei Orgânica do Governo, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro, e do artigo 35.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/95,
de 31 de Janeiro, e no uso das competências que me foram delegadas
pelo Primeiro-Ministro, através do despacho n.o 21 496-T/99
(2.a série), de 10 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 262, de 10 de Novembro de 1999, subdelego no conselho
de administração do Instituto Português da Droga e da Toxicode-
pendência (IPDT) poderes necessários para a prática dos seguintes
actos:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos dos respectivos
serviços:

a) Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-
nários por mim nomeados, ao abrigo do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

b) Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de substi-
tuição e fazer cessar as respectivas situações, nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

c) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para
além dos limites fixados nos n.os 1 e 3 da mesma disposição
legal;

d) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal, de descanso complementar e feriados
ao pessoal dirigente e de chefia, nos termos do n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

e) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, com observância do disposto no artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

f) Conceder licenças sem vencimento por um ano ou de longa
duração, bem como autorizar o regresso à actividade, e licen-
ças sem vencimento para acompanhar o cônjuge colocado
no estrangeiro, nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março.

2 — No âmbito da gestão orçamental:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aqui-
sição de bens e serviços, mediante concurso, nos termos da
parte final do n.o 1 do despacho n.o 21 496-C/99 (2.a série),
de 10 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 262, de 10 de Novembro de 1999;

b) Iniciar o procedimento de arrendamento para a instalação
de serviços, com cumprimento das formalidades legais, apro-
var as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando
a renda anual não exceda 20 000 contos;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do respectivo orçamento, com excepção das rubricas refe-
rentes a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

d) Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, o pagamento
de encargos de anos anteriores até ao montante de 6000 con-
tos;

e) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivos justificados, dêem entrada no IPDT para além do
prazo regulamentar;

f) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando estas sejam da competência do membro do
Governo;

g) Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28
de Março, e do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril, desde que devidamente fundamentada, bem como
o pagamento dos correspondentes abonos nos termos da lei;

h) Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, deslocações ao
estrangeiro e o pagamento de abonos, antecipados ou não,
de ajudas de custo e pagamento de transportes incluindo em
avião e em carros de aluguer;

i) Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, a utilização
de avião no continente.

3 — As competências subdelegadas pelo presente despacho podem
ser delegadas pelo conselho de administração do IPDT, no todo ou
em parte, em cada um dos seus membros.

4 — Os actos praticados pelo presidente do conselho de adminis-
tração, desde 23 de Maio de 2000 até 27 de Setembro de 2000, que
se incluam no âmbito das competências referidas nos n.os 1 e 2 con-
sideram-se ratificados.

5 — Os actos praticados pelo conselho de administração, desde 28
de Setembro de 2000 até à presente data, que se incluam no âmbito
das competências referidas nos n.os 1 e 2 consideram-se ratificados.

2 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Prova Canas.

Gabinete do Secretário de Estado
para a Defesa do Consumidor

Despacho n.o 5361/2001 (2.a série). — Através do Decreto-Lei
n.o 180/2000, de 10 de Agosto, foi criada a Agência para a Qualidade
e Segurança Alimentar, a qual, nos termos do n.o 3 do artigo 6.o
conjugado com o n.o 1 do artigo 17.o do referido diploma, fica sujeita
ao regime de instalação e à necessidade de nomeação dos respectivos
adjuntos.

Assim, nos termos do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/2000,
de 10 de Agosto, é nomeada a licenciada Maria José dos Remédios
Pereira Gonçalves, assessora do quadro de pessoal da Direcção-Geral
da Administração Pública, a exercer funções de chefe de divisão, em
regime de substituição, na Direcção-Geral da Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar, para exercer, em regime de comissão de
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serviço, considerando o disposto no n.o 1 do artigo 17.o do citado
diploma, as funções de adjunta da comissão instaladora da Agência
para a Qualidade e Segurança Alimentar.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Março de
2001.

22 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado para a Defesa
do Consumidor, Acácio Manuel de Frias Barreiros.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 692/2001. — Segundo comunicação do Minis-
tério da Reforma do Estado e da Administração Pública, o despacho
n.o 4524/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 54,
de 5 de Março de 2001, cujo original se encontra arquivado nesta
Secretaria-Geral, saiu com a seguinte inexactidão que assim se
rectifica:

No fecho, onde se lê «O Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, em 16 de Fevereiro de 2001» deve ler-se «O
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, em 13
de Fevereiro de 2001».

6 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Protocolo n.o 9/2001. — Protocolo de apoio pontual às associações
de emigrantes e seus descendentes. — Ao abrigo do disposto no artigo 7.o
da Lei n.o 115/99, de 3 de Agosto, e atento o artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 75/2000, de 9 de Maio, é celebrado entre o Alto-Comissário para
a Imigração e Minorias Étnicas, como primeiro outorgante, e a Asso-
ciação Juvenil Luso Africana Ponto nos Is, como segundo outorgante,

o presente protocolo de apoio pontual a actividades do segundo outor-
gante, que se rege pela lei aplicável e pelas cláusulas seguintes:

1.a

Montante do apoio concedido

O Alto-Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas apoiará
financeiramente a actividade do segundo outorgante, referente ao
ano de 2001, no montante global de 1 000 000$, distribuído pelas
acções e projectos constantes da cláusula 4.a

2.a

Pagamento do apoio concedido

O pagamento do apoio financeiro concedido ocorrerá, de acordo
com o estatuído no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 75/2000, de 9 de
Maio, em duas tranches: 60 % com a celebração do presente protocolo
de apoio e 40 % após a entrega do respectivo relatório de actividades
e contas.

3.a

Avaliação e acompanhamento

O segundo outorgante desde já declara que aceita a avaliação e
o acompanhamento pelo primeiro outorgante da actividade por este
apoiada e compromete-se a apresentar, no prazo máximo de 30 dias
após a realização da acção apoiada, um relatório circunstanciado da
actividade desenvolvida e da aplicação das verbas concedidas.

4.a

Actividades apoiadas

A Associação Juvenil Luso Africana Ponto nos Is compromete-se
a executar todas as acções e projectos de acordo com o calendário
e o apoio financeito constante do quadro infra.

Objectivo (artigo 8.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 75/2000) Projecto/acção Custo estimado Apoio ACIME

Integração de cidadãos imigrantes.
Formação técnica de suporte a iniciativas empresariais, culturais

e sociais.
Formação profissional.
Serviços de apoio às famílias de imigrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . CACIME — Centro de Apoio às Comu-

nidades Imigrantes e Minorias Étnicas.
5 696 000$00 1 000 000$00

Intercâmbios com associações congéneres estrangeiras, promo-
ção de acções comuns de informação ou formação.

Estudo e investigação de casos e medidas de integração social
e de discriminação baseada na raça, cor, nacionalidade ou
origem étnica.

Eliminação de todas as formas de discriminação baseadas na
raça, cor, nacionalidade ou origem étnica.

5.a

Articulação entre actividades

O segundo outorgante articulará, sempre que possível, as suas acti-
vidades com as acções desenvolvidas pelo primeiro outorgante e fará
expressa menção ao apoio recebido.

6.a

Dúvidas e omissões

O presente protocolo interpreta-se de acordo com o disposto na
Lei n.o 115/99, de 3 de Agosto, e no Decreto-Lei n.o 75/2000, de
9 de Maio, diplomas aplicáveis em tudo o que nele seja omisso.

Feito em dois exemplares, ficando um em poder de cada um dos
outorgantes.

5 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura ile-
gível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Instituto da Comunicação Social

Despacho (extracto) n.o 5362/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado da Comunicação Social de 2 de Fevereiro
de 2001:

Licenciada Maria Guilhermina de Oliveira Fidalgo, assessora do qua-
dro de pessoal do Instituto da Comunicação Social — nomeada,
em comissão de serviço, em regime de substituição, no cargo de

directora do Departamento de Assessoria e Assuntos Internacionais
do mesmo quadro de pessoal, com efeitos a 1 de Fevereiro de
2001, enquanto durar o impedimento do exercício do cargo pelo
seu titular. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — A Presidente, Teresa Ribeiro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5363/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para exercer as funções de minha secretária pessoal Paula
Jorge Tainha, que, para o efeito, é requisitada à RDP — Radiodifusão
Portuguesa, S. A., com efeitos a partir de 8 de Fevereiro de 2001.

5 de Março de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 5364/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
em regime de recrutamento, motorista do meu Gabinete José Firmino
Pereira de Matos, motorista de ligeiros do quadro do pessoal da Secre-
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taria-Geral do Ministério da Defesa Nacional, com efeitos a partir
de 8 de Fevereiro de 2001.

5 de Março de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 591/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do EMFAR, o seguinte militar:

82372, primeiro-tenente da classe do serviço especial Diamantino Este-
ves da Silva (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 1 de Janeiro de 2001, data a
partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do
mesmo Estatuto, em consequência da fixação dos quadros especiais
em vigor desde 1 de Janeiro de 2001, aprovados pelo despacho
n.o 9/01, de 31 de Janeiro, do almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada, ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 28071, capitão-tenente
da classe do serviço especial José António de Moura Veloso.

2 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 4193/2001 (2.a série). — Relação do pessoal contratado
nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do Alfeite,
na redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 179/77,
de 4 de Maio, aprovado pelo Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro
de 1942, cujos contratos foram rescindidos, a partir das datas que
se indicam:

Cláudio Alexandre Robalo Carrilho — desde 1 de Fevereiro de 2001.
Joaquim Célio Brito da Silva — desde 5 de Fevereiro de 2001.
Sérgio Miguel Justino Joaquim — desde 7 de Fevereiro de 2001.
David Gomes Correia Luís — desde 12 de Fevereiro de 2001.
Nuno Miguel da Silva Guerreiro — desde 20 de Fevereiro de 2001.
Ricardo Alexandre Fonseca Costa — desde 20 de Fevereiro de 2001.

1 de Março de 2001. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.

Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 5365/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 2 de
Março de 2001:

Rui Miguel Mendes Vieira — nomeado, durante o período probatório
com a duração de um ano, precedendo concurso, em comissão
de serviço, em lugar de ingresso na carreira de operário qualificado
(electricista) do quadro do pessoal civil do Instituto Hidrográfico,
nos termos da alínea a) dos n.os 3 e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, considerando-se exonerado do ante-
rior lugar a partir da conversão da comissão de serviço em nomeação
definitiva. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlander
Valente Zambujo, CMG.

Despacho (extracto) n.o 5366/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 2 de
Março de 2001:

Pedro Miguel Nabais de Carvalho — nomeado, precedendo concurso,
provisoriamente durante o período probatório, em lugar de ingresso
na carreira de operário qualificado (electricista) do quadro do pes-
soal civil do Instituto Hidrográfico, e converter-se-á automatica-
mente em definitiva, decorrido um ano, independentemente de
quaisquer formalidades, de acordo com os n.os 1 e 2 do artigo 6.o

do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlander
Valente Zambujo, CMG.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 5367/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-mor da
classe de condutores mecânicos de automóveis, ao abrigo da alínea a)
do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando adido ao quadro, o seguinte
militar:

83965, sargento-chefe V Joaquim da Costa Machado — promovido
a contar de 25 de Fevereiro de 2001, data a partir da qual reúne
as condições de promoção, conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, em consequência da vaga ocorrida em
30 de Abril de 2000, resultante da passagem à situação de reserva
do 92264, sargento-mor V Manuel de Deus Fontes.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 81465, sar-
gento-mor V Celso Luís Pereira da Silva.

26 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 5368/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Setembro de 2000 do general Chefe do Estado Maior do
Exército, proferido no uso de competência delegada:

Fernando José Gaultier Luso Soares — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento a tempo parcial (50 %) para exercer funções
de professor auxiliar convidado na Academia Militar, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000. Vence pelo índice 195, escalão 1. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
Cor. Res.

Despacho (extracto) n.o 5369/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Setembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do
Exército, proferido no uso de competência delegada:

Jorge Armando Pinheiro Simão — celebrado contrato administrativo
de provimento a tempo parcial (40 %) para exercer funções de
professor auxiliar convidado na Academia Militar, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.
Vence pelo índice 195, escalão 1. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
Cor. Res.

Despacho (extracto) n.o 5370/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Setembro de 2000 do general Chefe do Estado Maior do
Exército, proferido no uso de competência delegada:

Maria Teresa Confraria Rodrigues Soares Luso Soares — celebrado
contrato administrativo de provimento a tempo parcial (50 %) para
exercer funções de professor auxiliar convidado na Academia Mili-
tar, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000.
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Vence pelo índice 195 escalão 1. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
cor. res.

Despacho (extracto) n.o 5371/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Setembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do
Exército, no uso de competência delegada:

João Duarte Almeida Rocha — celebrado contrato administrativo de
provimento, a tempo parcial (30 %), para exercer funções de pro-
fessor auxiliar convidado na Academia Militar, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.
Vence pelo índice 195, escalão 1. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
cor. res.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 247/2001. — São nomeados o vice-al-
mirante António João Neves de Bettencourt, director-geral de Mari-
nha, e o engenheiro Carlos Alberto Mineiro Aires, presidente do
Instituto da Água, membros do Comité Consultivo em Matéria de
Controlo e Redução de Poluição Causada pelo Derrame no Mar de
Hidrocarbonetos e Outras Substâncias Perigosas da União Europeia,
que assegurarão a representação nacional.

5 de Março de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas. — O Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 4194/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director-geral de Viação de 22 de Fevereiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso misto para provimento de cinco lugares de
técnico superior de 1.a classe da carreira de engenharia, de dotação
global, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação, desti-
nando-se um daqueles lugares a candidatos não integrados na res-
pectiva dotação global e os quatro restantes a funcionários da referida
Direcção-Geral de Viação.

2 — Prazo de validade — O concurso é válido exclusivamente para
o provimento dos referidos lugares, esgotando-se com os respectivos
provimentos.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais:

Reunirem as condições referidas na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redac-
ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Serem detentores de licenciatura em Engenharia.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao técnico
superior de 1.a classe da carreira de engenharia funções de inves-
tigação, estudo, concepção e adaptação de métodos científico-técnicos
executadas com autonomia e responsabilidade nas áreas de actuação
da Direcção-Geral de Viação.

6 — Local de trabalho — Lisboa, bem como nas restantes capitais
de distrito onde se encontram sediados serviços da Direcção-Geral
de Viação.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — No concurso serão utilizados como métodos de selecção a

avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.
7.2 — Avaliação curricular — serão obrigatoriamente considerados

e ponderados factores referidos no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, podendo o júri, se assim o entender,
considerar a classificação de serviço como factor de apreciação, nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, ponderando-se os seguintes
factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais;
Motivação e interesse;
Qualidade da experiência profissional;
Capacidade de adaptação;
Espírito de iniciativa.

8 — Sistema de classificação final:
8.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral de Viação e
entregues pessoalmente na Divisão de Pessoal e Expediente Geral,
da Direcção-Geral de Viação, sita na Avenida da República, 16,
1069-055 Lisboa, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço, expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso deverão constar
os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nasci-
mento, número, data e validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

Menção expressa do concurso a que se candidata;
Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de
que possui os requisitos gerais para admissão a concurso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde exerce funções, da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência
legal, os quais, todavia, só serão tidos em consideração pelo
júri se devidamente comprovados;

e) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço relevan-
tes para a admissão ao concurso.

9.3 — Os candidatos que já exerçam funções na Direcção-Geral
de Viação são dispensados da apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c) e e) do número anterior, desde que constem do
respectivo processo individual, devendo tal facto ser expressamente
mencionado nos processos de candidatura.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos implica a
exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, salvo o disposto no n.o 9.3 do presente
aviso.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Divisão de Pessoal e
Expediente Geral da Direcção-Geral de Viação, sita na Avenida da
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República, 16, sobreloja, em Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Emílio Agostinho Vasconcelos, direc-
tor de serviços.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Alberto Pereira Varela dos Santos, asses-
sor principal da carreira de engenharia, que substituirá
o júri nas suas faltas e impedimentos.

Engenheiro António José Gomes Amaral, técnico superior
de 1.a classe da carreira de engenharia.

Vogais suplentes:

Engenheiro António Manuel Amaral Canelas, técnico supe-
rior principal da carreira de engenharia.

Dr.a Maria Adelaide Fernandes Luís, assessora da carreira
de jurista.

14 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, António Manuel
Nunes.

Governo Civil do Distrito de Portalegre

Mapa n.o 10/2001. — De acordo com o n.o 1 do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se o mapa referente
ao n.o 1 do artigo 2.o do mesmo diploma, relativo aos subsídios atri-
buídos por este Governo Civil no 2.o semestre de 2000:

Beneficiário Montante Data

Hospital Dr. José Maria Grande . . . . . . . 50 000$00 26-7-2000
Grupo Desportivo Portalegrense . . . . . . . 150 000$00 27-9-2000
Associação de Jogos Tradicionais D.

Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 27-9-2000
CRIPS — Centro Rec. Inf. Ponte de Sor 140 000$00 12-10-2000
Bazar Intern. C. Diplomático . . . . . . . . . . 10 000$00 17-11-2000
Estabelecimento Prisional Regional de

Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 17-11-2000
Associação Juvenil Verdade . . . . . . . . . . . 50 000$00 20-11-2000
Associação Nacional Guardas-Nocturnos 172 470$00 21-11-2000
Agrup. Esc. J. I. Vila Boim . . . . . . . . . . . . 87 500$00 21-11-2000
Agrup. Esc. n.o 1 J. I. de Nisa . . . . . . . . . . 76 750$00 21-11-2000
Agrup. Esc. n.o 2 Cristóvão Falcão . . . . . 71 500$00 21-11-2000
Agrupamento Esc. Sousel . . . . . . . . . . . . . 74 500$00 21-11-2000
Santa Casa da Misericórdia do Crato . . . 23 500$00 21-11-2000
Santa Casa da Misericórdia de Nisa . . . . 29 500$00 21-11-2000
Semi-Internato de Barbacena . . . . . . . . . 7 500$00 21-11-2000
Agrupamento Esc. J. I. Arronches . . . . . . 41 500$00 21-11-2000
Agrupamento Esc. J. I. Mestre de Avis . . 68 000$00 21-11-2000
Agrupamento Esc. J. I. de Fronteira . . . . 49 500$00 21-11-2000
Associação Am. Terceira Idade de Aldeia

da Mata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 23-11-2000
Agrupamento Esc. J. I. Castelo de Vide 47 500$00 24-11-2000
Associação Assistência Vila Boim . . . . . . 10 500$00 24-11-2000
Associação Benef. Amigos Terrugem . . . 8 750$00 24-11-2000
Santa Casa da Misericórdia de Montargil 16 250$00 24-11-2000
Sporting Clube Campomaiorense . . . . . . 351 000$00 24-11-2000
Banda Juvenil Municipal Gavião . . . . . . . 100 000$00 24-11-2000
Clube Elvense de Natação . . . . . . . . . . . . 100 000$00 24-11-2000
Sociedade Rec. Musical Póvoa e Meadas 100 000$00 24-11-2000
Santa Casa da Misericórdia de Sousel . . . 23 000$00 27-11-2000
Sociedade Musical Euterpe . . . . . . . . . . . 10 000$00 27-11-2000
Sociedade Musical Euterpe . . . . . . . . . . . 100 000$00 27-11-2000
Grupo Folclórico Cultural Boavista . . . . 100 000$00 28-11-2000

Beneficiário Montante Data

Obra de Santa Zita, Elvas . . . . . . . . . . . . . 28 000$00 28-11-2000
Rancho Folclórico Etnog. Freg. Belver . . . 100 000$00 28-11-2000
Grupo Cant. Assoc. Sol. Ref. Pens. Idosos

Avis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 28-11-2000
Banda União Artística Castelo de Vide 100 000$00 28-11-2000
Centro Social Infantil O Girassol . . . . . . 21 750$00 28-11-2000
Assoc. Bomb. Volunt. de Alter do Chão 300 000$00 4-12-2000
Assoc. Bomb. Volunt. de Arroches . . . . . 300 000$00 4-12-2000
Assoc. Bomb. Volunt. de Avis . . . . . . . . . 300 000$00 4-12-2000
Assoc. Bomb. Volunt. de Campo Maior 300 000$00 4-12-2000
Assoc. Bomb. Volunt. de Castelo de Vide 300 000$00 4-12-2000
Assoc. Bomb. Volunt. do Crato . . . . . . . . 300 000$00 4-12-2000
Assoc. Bomb. Volunt. de Elvas . . . . . . . . 300 000$00 4-12-2000
Assoc. Bomb. Volunt. de Fronteira . . . . . 300 000$00 4-12-2000
Assoc. Bomb. Volunt. de Monforte . . . . . 300 000$00 4-12-2000
Assoc. Bomb. Volunt. de Nisa . . . . . . . . . 300 000$00 4-12-2000
Assoc. Bomb. Volunt. de Ponte de Sor . . . 300 000$00 4-12-2000
Assoc. Bomb. Volunt. de Portalegre . . . . 300 000$00 4-12-2000
Assoc. Bomb. Volunt. de Sousel . . . . . . . 300 000$00 4-12-2000
Federação Bomb. Volunt. Distrito Por-

talegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 4-12-2000
Centro Social Bombeiros Gavião . . . . . . . 300 000$00 4-12-2000
Centro Social J. I. S. Cristóvão . . . . . . . . . 21 500$00 6-12-2000
Centro de Bem-Estar Social de Urra . . . . 9 500$00 6-12-2000
Santa Casa Misericórdia de Alegrete . . . 10 500$00 6-12-2000
Centro de Bem-Estar Social de Arron-

ches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00 6-12-2000
Santa Casa Misericórdia do Cano . . . . . . 7 500$00 6-12-2000
Centro Paroquial Assistência de Castelo

de Vide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00 6-12-2000
Semi-Internato Nossa Senhora Encarna-

ção (anexo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 500$00 6-12-2000
Semi-Internato Nossa Senhora Encarna-

ção (sede) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00 6-12-2000
Santa Casa da Misericórdia de Fronteira 18 750$00 6-12-2000
Santa Casa da Misericórdia de Avis . . . . 7 500$00 6-12-2000
Associação Cultural Sons do Campo . . . . 100 000$00 6-12-2000
Orfeão de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 6-12-2000
Serviços Sociais da GNR . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 29-12-2000
Serviços Sociais da PSP . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 29-12-2000
Delegação Escolar de Gavião . . . . . . . . . 52 000$00 29-12-2000
Agrupamento de Escolas n.o 1 (José

Régio) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93 250$00 29-12-2000
Delegação Escolar de Portalegre . . . . . . . 148 000$00 29-12-2000
Agrupamento de Escolas e J. I. de Mon-

forte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 250$00 29-12-2000
Agrupamento Escolas e J. I. (Boa Fé),

Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122 000$00 29-12-2000
Centro Rec. Men. D. Manuel Trindade

Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-2000
APPACDM de Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-2000
APPACDM de Portalegre . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-2000
Centro Rec. Inf. Ponte de Sor (CRIPS) 100 000$00 29-12-2000
Santa Casa da Misericórdia de Alter do

Chão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 750$00 29-12-2000
Santa Casa da Misericórdia de Campo

Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 500$00 29-12-2000
Santa Casa da Misericórdia de Gavião . . . 18 750$00 29-12-2000
Santa Casa da Misericórdia de Ponte de

Sor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00 29-12-2000
Fundação Infantário D. Anita . . . . . . . . . 8 750$00 29-12-2000
Obra de Santa Zita, Portalegre . . . . . . . . 23 500$00 29-12-2000
Centro Comunitário S. Bartolomeu . . . . 31 250$00 29-12-2000
Equipa Apoios Educativos (coordena-

ção) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00 29-12-2000
Agr. Esc. J. I. (Pd. José A. Rodrigues)

Alter do Chão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 500$00 29-12-2000
Agrup. Esc. J. I. de Campo Maior . . . . . . 145 000$00 29-12-2000
Agrup. Esc. J. I. do Crato . . . . . . . . . . . . . 36 500$00 29-12-2000
Agrup. Esc. J. I. de Santa Luzia de Elvas 132 500$00 29-12-2000
Agrup. Esc. J. I. de Portagem . . . . . . . . . . 25 250$00 29-12-2000
Agrup. Esc. J. I. de Montargil . . . . . . . . . 43 000$00 29-12-2000
Agrup. Esc. J. I. de Ponte de Sor . . . . . . . 225 750$00 29-12-2000
Grupo As Pedrinhas — Arronches . . . . . 100 000$00 29-12-2000
Rancho Folclórico de Arronches . . . . . . . 100 000$00 29-12-2000
Associação Escola de Música de Arron-

ches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-2000
Grupo de Cantares de Monforte . . . . . . . 100 000$00 29-12-2000
Sociedade Filarmónica Monfortense . . . . 100 000$00 29-12-2000
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Beneficiário Montante Data

Associação Cult. Desp. Santo Amaro . . . 100 000$00 29-12-2000
Cant’Areias — Grupo Música Popular . . . 100 000$00 29-12-2000
Grupo Cantares Terras Guidintesta . . . . 100 000$00 29-12-2000
Rancho Folc. As Ceifeiras, Alter do Chão 100 000$00 29-12-2000
Banda Musical Alterense . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-2000
Rancho Folclórico Rosa Vermelha . . . . . 100 000$00 29-12-2000
Rancho Folclórico de Avis . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-2000
Sociedade Rec. Musical 1.o de Dezembro 100 000$00 29-12-2000
Associação Artes Plásticas, Campo Maior 100 000$00 29-12-2000
Rancho Folc. Casa Povo Santo Ant. das

Areias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-2000
Sociedade Musical Nisense . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-2000
Sociedade Filarmónica de Alpalhão . . . . 100 000$00 29-12-2000
Clube de Natação de Portalegre . . . . . . . 100 000$00 29-12-2000
Rancho do Sor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-2000
Rancho Folclórico Casa do Povo de

Ponte de Sor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-2000
Orquestra Harmónicas de Ponte de Sor 100 000$00 29-12-2000
Sociedade Filarm. Galveense . . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-2000
Escola de Música de Montargil . . . . . . . . 100 000$00 29-12-2000
Rancho Folclórico de Castelo de Vide . . . 100 000$00 29-12-2000
Grupo Folclórico e Cult. de Póvoa e

Meadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-2000
Banda Filarmónica do Crato . . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-2000
TEF — Teatro Espaço de Fronteira . . . . 100 000$00 29-12-2000
Banda 14 de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-2000
Clube do Diabético de Elvas . . . . . . . . . . 50 000$00 29-12-2000
Liga Amigos Hospital D. Estefânia . . . . . 500$00 29-12-2000
Agrup. Esc. Santo António das Areias . . . . 20 500$00 29-12-2000
Grupo de Cantares d’O Semeador . . . . . 100 000$00 29-12-2000
Orfeão da Comenda Estrela da Planície 100 000$00 29-12-2000
Sociedade Rec. Musical Alegretense . . . . 100 000$00 29-12-2000
Santa Casa da Misericórdia de Cabeço

de Vide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000$00 29-12-2000
Rancho Folclórico de Fortios . . . . . . . . . . 100 000$00 29-12-2000
Associação Jardins Esc. João de Deus . . . . 17 500$00 29-12-2000
Associação Amigos da Terceira Idade de

Fortios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500$00 29-12-2000
Comissão Melhoramentos Concelho de

Sousel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 250$00 29-12-2000
Centro Social Diocesano Santo António 19 000$00 29-12-2000

23 de Fevereiro de 2001. — O Governador Civil, João Galinha
Barreto.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 5372/2001 (2.a série). — Por despachos
de 12 de Setembro de 2000 do director do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras:

Autorizada a celebração de contrato de trabalho a termo certo, nos
termos da alínea b) do n.o 1 e n.o 3 do artigo 14.o e da alínea e)
do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção dada a esta última disposição pelo artigo único
do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com Maria Elvira Nunes
Teixeira para o desempenho de funções correspondentes à categoria
de assistente administrativo, com início a partir de 22 de Fevereiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Fevereiro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 4195/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, e do Decreto Regulamentar
n.o 11/97, de 30 de Abril, é classificada como árvore de interesse
público um exemplar de Quercus robur L. existente no lugar da Car-
valheira, freguesia de Guimarei, concelho de Santo Tirso, pertencente
à Junta de Freguesia de Guimarei.

26 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Victor Louro.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 4196/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao formando do ensino secundário
a seguir indicado, que concluiu a profissionalização em serviço no
biénio de 1998-2000, tendo a referida classificação profissional sido
calculada de acordo com o disposto no despacho n.o 9-I/SERE/89,
de 22 de Maio, mantido em vigor pelo despacho n.o 2-I/SEEI/96,
de 15 de Março:

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

João Pedro Antunes de Almeida Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

28 de Fevereiro de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel
Lopes Godinho Boavida.

Aviso n.o 4197/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram com aproveita-
mento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização
em serviço e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores7.o grupo:

Maria da Conceição Crisóstomo Figueira . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Elsa Maria Miranda da Conceição Nunes Fernandes . . . . . . 13,8

Escola Superior de Educação de Coimbra

Ensino secundário
6.o grupo:

Maria Manuela Lopes Epifânio Oliveira Venâncio . . . . . . . . 12,8

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário
7.o grupo:

José Carlos dos Reis Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

Universidade Aberta

Ensino secundário
7.o grupo:

Francisco de Paula de Melo Sobral Lobo d’Ávila . . . . . . . . . 14,5

28 de Fevereiro de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel
Lopes Godinho Boavida.

Aviso n.o 4198/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
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secundário a seguir indicados, os quais concluíram a profissionalização
em serviço no biénio de 1998-2000:

Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Cristina Sofia Oliveira Costa Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
Joaquim Fernando Fernandes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Mário dos Anjos de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8

1 de Março de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 4199/2001 (2.a série). — Concurso de professores dos
ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário, a que se referem os Decre-
tos-Leis n.os 18/88, de 21 de Janeiro, 384/93, de 18 de Novembro, 16/96,
de 8 de Março, 43-A/97, de 17 de Fevereiro, 15-A/99, de 19 de Janeiro,
e 5-A/2001, de 12 de Janeiro. — 1 — Dando cumprimento ao estipulado
no n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 18/88, e nos n.os 5 e 6
do Decreto-Lei n.o 384/93, informam-se todos os interessados que,
a partir desta data, as listas provisórias de graduação dos candidatos
admitidos à 1.a parte do concurso regulado pelos Decretos-Leis
n.os 18/88 e 43-A/97 e ao concurso para os quadros de zona pedagógica
regulado pelos Decretos-Leis n.os 384/93, 16/96, 15-A/99 e 5-A/2001,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 21, de 25 de Janeiro de 2001, se encontram, para consulta, em
todas as escolas dos ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário
e ainda nas direcções regionais de educação, centros de área educativa
e CIREP, sito na Avenida de 24 de Julho, 134-C, e Avenida de 5 de
Outubro, 107, em Lisboa.

2 — Anexas a cada uma das referidas listas encontram-se igual-
mente para consulta as listas dos concorrentes excluídos dos concursos
acima referidos.

3 — Chama-se a atenção dos candidatos para a necessidade de veri-
ficação dos verbetes individuais, enviados às escolas onde foram entre-
gues os boletins, para conferência de todos os elementos, tendo em
vista eventuais reclamações, devendo, para o efeito, ser utilizado o
impresso modelo n.o 1573 da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.

4 — O prazo de reclamações decorrerá entre 20 e 27 de Março
de 2001.

19 de Março de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária de Aljustrel

Aviso n.o 4200/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços
Administrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, João Arthur Merlin Nobre.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
João Pedro de Andrade

Aviso n.o 4201/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

19 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria da Conceição F. M. L. e Graça.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento E. B. 1 de Olhão

Aviso n.o 4202/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no atrium da Escola n.o 2 a lista
de antiguidade do pessoal não docente pertencente ao Agrupamento
E.B. 1 de Olhão, reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

22 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Zélia Maria Martins Viegas Gago.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Avelar Brotero

Aviso n.o 4203/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
no placard desta Escola as listas de antiguidade do pessoal não docente,
reportadas a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, conforme o artigo 96.o do referido
decreto-lei.

22 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Margarida Monteiro Pereira.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Ílhavo

Aviso n.o 4204/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que foi afixada no átrio desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

A contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
os funcionários dispõem de 30 dias para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

21 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria do Céu Moreira Augusto Duarte Neto.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Infante D. Henrique

Aviso n.o 4205/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não
docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados poderão reclamar da mesma, no prazo de 30 dias
a partir da publicação deste aviso no Diário da República.

26 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, João Caiado.

Escola Básica 1, 2, 3 de Lagares da Beira

Aviso n.o 4206/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o
e o n.o 1 do artigo 104.o do ECD, faz-se público que se encontra
afixada no placard da sala dos professores a lista de antiguidade do
pessoal docente deste estabelecimento de ensino do 1.o ciclo e
pré-escolar.
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Da organização desta lista cabe reclamação, a apresentar ao diri-
gente máximo de serviço no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso.

21 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de D. Pedro I

Aviso n.o 4207/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, a partir desta data, a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo da reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso, nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma.

19 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Sónia Alexandra Caravela Fardilha.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos D. Pedro II

Aviso n.o 4208/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontram afixadas nos serviços de administração esco-
lar desta Escola as listas de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino reportadas a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso ao Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o de referido decreto-lei.

26 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Pires da Fonseca.

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos do Dr. Anastácio Gonçalves

Aviso n.o 4209/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do átrio dos Serviços Adminis-
trativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso, nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 Dr. Fernando Loureiro

Aviso n.o 4210/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100-A/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de funcionários a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino, com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do citado decreto-lei, os funcionários
dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Manuel dos Reis Ferreira Cravo.

Escola E. B. 2, 3/S de José Relvas

Aviso n.o 4211/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas nos locais habituais as listas de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
de acordo com o estipulado nos n.os 1 e 2 do artigo 93.o

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente do
serviço.

26 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão Executiva,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Gualtar

Aviso n.o 4212/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da Secretaria desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro
de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação.

23 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Cristina Maria Pallares Vale Vasconcelos.

Escola Secundária/3 da Sé — Lamego

Aviso n.o 4213/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do átrio da Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

Para os efeitos do disposto no artigo 96.o do mesmo diploma, os
funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação.

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Dinis Marques de Almeida.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 5373/2001 (2.a série). — Por me ter sido solicitado
pelo próprio, determino a cessação das funções que o licenciado Pedro
Miguel da Silva Coelho dos Santos vinha desempenhando no meu
Gabinete como adjunto, e para as quais tinha sido nomeado pelo
despacho n.o 1680/2000, de 8 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 24 de Janeiro de 2000.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 10 de Março
de 2001.

20 de Fevereiro de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 5374/2001 (2.a série). — A transplantação de
medula óssea alogénica com dadores voluntários não aparentados
envolve diferentes serviços, nomeadamente o registo de dadores desig-
nado como CEDACE (Centro Nacional de Dadores de Células de
Medula Óssea, Estaminais ou do Cordão), os centros de dadores
responsáveis pelos estudos de tipagem HLA e virológicos dos dadores,
sediados nos Centros de Histocompatibilidade do Sul, Centro e Norte,
as unidades de colheita e as unidades de transplantação de medula
óssea e de células progenitoras periféricas.

Da experiência verificada resulta a necessidade de melhor insti-
tucionalizar a articulação entre estas entidades envolvidas na selecção,
registo, colheita e transplantação de células de medula óssea alogénica.

Impõe-se, portanto, constituir uma comissão de âmbito nacional,
englobando representantes de cada uma destas áreas, que estabeleça
regras de colaboração entre os diferentes serviços, bem como critérios
nacionais em relação aos dadores de medula.

Nestes termos determino:
1 — É criada, na dependência da Organização Portuguesa de Trans-

plantação (OPT), a Comissão de Acompanhamento da Transplantação
de Medula Óssea Alogénica, adiante designada por Comissão de
Acompanhamento.

2 — A Comissão de Acompanhamento terá a seguinte composição:

O director do CEDACE;
Os directores dos Centros de Dadores dos Centros de Histo-

compatibilidade do Sul, Centro e Norte;
Os responsáveis pelas Unidades Hospitalares de Transplantação

de Medula Alogénica do Instituto Português de Oncologia
de Lisboa, do Hospital de Santa Maria e do Instituto Português
de Oncologia do Porto;

Um representante da Organização Portuguesa de Transplan-
tação.
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3 — A coordenação será assegurada pelo responsável da Unidade
de Transplantação de Medula Alogénica do Instituto Português de
Oncologia de Lisboa.

4 — Compete à Comissão de Acompanhamento:
4.1 — Prestar apoio consultivo ao CEDACE e a outros serviços

integrados no programa de transplantação de medula óssea alogénica;
4.2 — Definir procedimentos sobre colheita e transporte da medula;
4.3 — Estabelecer regras de colaboração entre o registo de dadores

(CEDACE), os centros de dadores, as unidades de colheita e as uni-
dades de transplantação de medula óssea alogénica;

4.4 — Rever e actualizar, periodicamente, critérios de aceitação de
dadores a serem integrados no CEDACE;

4.5 — Rever e actualizar, periodicamente, critérios de avaliação pré-
-transplante de dadores, bem como o seguimento durante e após a
colheita de medula óssea ou células progenitoras periféricas;

4.6 — Colaborar com o CEDACE em campanhas para recruta-
mento de novos dadores de medula óssea;

4.7 — Promover acções conjuntas com organizações internacionais
envolvidas na transplantação de medula.

5 — A Comissão de Acompanhamento funcionará junto da OPT,
que lhe assegurará, através do IGIF, o apoio administrativo, técnico
e financeiro.

23 de Fevereiro de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 5375/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, designadamente nos arti-
gos 6.o e 11.o, nomeio adjunta do meu Gabinete, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2001, a licenciada Fernanda Maria Pombo Fragoso,
técnica superior do Instituto de Reinserção Social, que para o efeito
é requisitada a esse Instituto.

A nomeada é remunerada pelo vencimento e despesas de repre-
sentação previstos no artigo 9.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho.

20 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 4214/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 do coordenador sub-regional de Saúde
de Évora, proferido por competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
provimento de um lugar na categoria/carreira de tesoureiro existente
no quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Évora/ARS do
Alentejo, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e legislação complementar, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, Lei
n.o 44/99, de 1 de Junho, e Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e para as que vierem a vagar no prazo de um ano a
contar da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Área funcional — ao lugar a prover compete a arrecadação
de receitas, pagamentos e respectiva escrituração.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é na sede da Sub-
-Região de Saúde de Évora.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão 1, índice 250, nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, e as
condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Condições de admissão — só podem ser admitidos a concurso
candidatos vinculados à função pública que reúnam os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-
curso e provimento em funções públicas os exigidos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo especia-
lista com classificação de serviço não inferior a Bom ou assistente

administrativo principal com pelo menos três anos de serviço na cate-
goria e com classificação não inferior a Bom.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Provas de conhecimentos gerais e específicos, que serão

eliminatórias;
8.2 — Avaliação curricular;
8.3 — Entrevista profissional de selecção.
8.1.1 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração

de sessenta minutos, será classificada numa escala de 0 a 20 valores
e incidirá sobre os seguintes temas, constantes do despacho do direc-
tor-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
a saber:

1 — Conhecimentos ao nível do 11.o ano, nas áreas de português
e matemática.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (n.o 3 do artigo 42.o).

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

2.4 — Deontologia do serviço público — Carta Deontológica dos
Serviços Públicos, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18/93, de 18 de Fevereiro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993, e pelo Despacho Normativo
n.o 56/99, de 5 de Novembro, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 258, de 5 de Novembro de 1999.

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

Regime dos sistemas locais de Saúde — Decreto-Lei n.o 156/99,
de 10 de Maio;

Regulamento das Administrações Regionais de Saúde — Decre-
to-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

A prova de conhecimentos específicos terá a duração de sessenta
minutos e versará sobre a classificação de receitas e despesas de acordo
com o POCMS e mapas inerentes ao mesmo — Portaria n.o 898/2000
de 28 de Setembro.

8.2.2 — Avaliação curricular — conforme determinado no n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, na avaliação
curricular são obrigatoriamente considerados e ponderados os seguin-
tes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

8.3.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

Os factores de apreciação deste método serão os seguintes:

a) Facilidade de expressão e comunicação;
b) Maturidade profissional;
c) Motivação;
d) Disponibilidade.

9 — Classificação final — será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas nas três fases, considerando-se excluídos os con-
correntes que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas,
constam das actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, feito em papel branco, liso, de
formato A4, conforme o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, soli-
citando a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador sub-regional
de Saúde de Évora, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, para a Praça de Joaquim António
de Aguiar, 5, 7000-115 Évora, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identifi-
cação fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e número de telefone);
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b) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de admissão, o qual dispensa a apresentação dos docu-
mentos comprovativos da sua posse, com excepção das habi-
litações literárias;

c) Indicação expressa do lugar a que se candidata e do número
e data do Diário da República onde o mesmo foi publicado.

12 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Currículo profissional, em triplicado, datado e assinado, com
a indicação detalhada das tarefas desenvolvidas ao longo da
sua actividade profissional e respectivos tempos de perma-
nência, bem como as habilitações profissionais (cursos de for-
mação e outros);

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais indicadas;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se encon-
tra vinculado, da qual conste, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
que detém e o tempo de serviço prestado na categoria, na
carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

12.1 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A hora, a data e o local da realização das provas de conhe-
cimentos, bem como as listas de admissão e exclusão dos candidatos
e de classificação final, serão notificados aos concorrentes, nos termos
de n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Foi informada a DGAP, nos termos do artigo 18.o do Decre-

to-Lei n.o 13/97, de 17 de Fevereiro.
16 — Constituição do júri:

Presidente — António Francisco Godinho Ramos, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Argemira Maria Melro, chefe de divisão.
Maria José Velez Ferreira, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Luís Manuel F. Monginho, chefe de repartição.
Mariana Joaquina B. António, chefe de secção.

21 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, José
Marques Robalo.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 4215/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se publica
a lista de candidatos admitidos e excluídos relativa ao concurso interno
de ingresso para provimento de 16 lugares de enfermeiro/enfermeiro
graduado, cujo aviso n.o 411/2001 (2.a série) foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Ana Isabel Antunes Mateus.
Ana Lúcia Torrão Pereira de Moura Ramalho.
Ana Paula Marcelino Pires Fernandes.
Ana Paula Ribeiro Mateus.
Carolina Antunes Esteves.
Crisálida Félix Martins Dias.
Dora Isabel Jorge Silva.
Elsa Maria Henriques Pereira.
Fernando José Pires Isca.
Filomena Maria Gonçalves Simões Rodrigues.
Ilda da Conceição Saraiva Félix Morais.
Leonor Soares Fernandes Brazão.
Lúcia Maria Gil Domingues Figueiredo.
Luísa Maria Martins de Deus.
Márcia Maria Cristóvão Tavares.
Maria Albertina Pires Falcão Vinheiras.
Maria Fernanda Vicente Romão.
Maria Helena Trindade Mateus Cardoso.
Maria João Barros Mateus.
Maria Leonor Rosa Roque Castelo.

Maria Manuela Marques Antunes Sebastião.
Maria Manuela Patrocínio Taborda Gonçalves.
Maria Manuela Vilela Pires de Campos.
Maria Mavilde Rodrigues Mateus Gonçalves.
Milena Cristina Amaro Lopes Castilho Barata.
Milena Galante Carvalho Simões.
Nélson Gravelho Cardoso.
Paula Maria da Conceição Gonçalves Mendonça.
Sara Manuela Barreto Roldão.
Zélia Maria Couchinho Gonçalves.

Candidatos excluídos:

Carla Susana Pereira Alves Pires Martins (a).
Gina Maria Gouveia Páscoa (b).

(a) Por não reunir os requisitos especiais de admissão, nomea-
damente por não possuir um ano de vínculo à função pública.

(b) Por não possuir vínculo à função pública.

Os candidatos excluídos podem recorrer, nos termos do n.o 3 do
artigo e diploma já referidos.

2 de Março de 2001. — O Chefe de Divisão de Gestão dos Recursos
Humanos, Albino Evangelista Fernandes João.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 4216/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro do Departamento de Recursos Humanos da Saúde relativa
a 31 de Dezembro de 2000.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, o prazo
de reclamação é de 30 dias contados a partir da publicação do presente
aviso na 2.a série do Diário da República.

5 de Março de 2001. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Aviso n.o 4217/2001 (2.a série). — Torna-se público que, por
deliberação do conselho administrativo desta Escola de 14 de Feve-
reiro de 2001, tendo por base o n.o 3 do artigo 8.o e no uso das
competências previstas no artigo 38.o, ambos do Despacho Normativo,
dos Ministérios da Educação e da Saúde, n.o 13/2000, de 16 de Feve-
reiro, foi aprovada a tabela de emolumentos anexa, determinando-se
o seguinte:

1 — A presente tabela entra em vigor no dia 1 de Março de 2001.
2 — O produto dos emolumentos cobrados constitui receita da

Escola.
3 — É revogada a tabela de emolumentos desta Escola publicada

no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000.

1 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Victor Azevedo e Silva.

Tabela de emolumentos a praticar
na Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

1 — Certidões:
1.1 — Conclusão do curso (bacharelatos, de estudos superiores

especializados em Enfermagem e respectivas equivalências legais e
licenciatura), com discriminação da classificação obtida — 4000$;

1.2 — Currículo escolar — 5000$;
1.3 — Matrícula — 1000$;
1.4 — Inscrição ou frequência — 1000$;
1.5 — Certidão narrativa ou de teor:

Conclusão da parte escolar — 1000$;
Averbamentos — 500$;

1.6 — Certidão de unidades curriculares com discriminação das clas-
sificações obtidas:

Uma unidade curricular — 2500$;
Por cada unidade curricular suplementar — 200$;

1.7 — Certidões não especificadas:

Uma página — 1000$;
Por cada página a mais — 200$;
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1.8 — Certidão de cargas horárias e conteúdos programáticos:
1.8.1 — Uma só unidade curricular — 1000$;
1.8.2 — Por cada unidade curricular a mais — 200$;
1.9 — Autenticação de documentos:
1.9.1 — Com uma página — 200$;
1.9.2 — Por cada página a mais — 100$.
2 — Diplomas/cartas de curso:
2.1 — Diploma de estudos superiores especializados — 25 000$;
2.2 — Carta de curso de grau de licenciado — 25 000$;
2.3 — Carta de curso de grau de bacharel — 25 000$;
2.4 — Outros diplomas — 15 000$.
3 — Equivalências ou reconhecimento de grau:
3.1 — Equivalência de curso do grau de licenciado — 60 000$;
3.2 — Equivalência de curso ao grau de bacharel — 60 000$;
3.3 — Equivalência de uma unidade curricular — 5000$;
3.4 — Prova de avaliação, se necessário, para efeitos de equi-

valência — 40 000$;
3.5 — Estágio pedagógico, se necessário, para efeitos de equiva-

lência ou reconhecimento — 50 000$/mês.
As taxas devidas pelos processos de equivalência de grau são pagas

em duas prestações: a primeira, de 50 %, no acto de entrega do pro-
cesso e a segunda, de 50 %, no acto do requerimento da carta de
curso e certidão, não sendo qualquer delas reembolsável.

4 — Integração curricular:
4.1 — Definição de um plano de estudos, para efeitos de pros-

seguimento de estudos na ESEAR — 20 000$.
5 — Inscrição em exames:
5.1 — Por unidade curricular na época de recurso — 1000$;
5.2 — Por unidade curricular na época especial — 2000$;
5.3 — Por unidade curricular, para efeitos de melhoria de

nota — 3000$.
6 — Transferências, reingressos ou mudança de curso (por cada

candidatura) — 15 000$.
7 — Concursos locais e de acesso ao curso de complemento de

formação em enfermagem:
7.1 — Candidaturas — 10 000$;
7.2 — Matrícula/inscrição — 10 000$.
8 — Matrículas/inscrição para os restantes cursos:
8.1 — Taxa e matrícula/inscrição anual — 5000$;
8.2 — Taxa de inscrição por disciplina — 1000$.
9 — Multas:
9.1 — Candidatura/matrícula/inscrição fora de prazo (até ao

máximo de cinco dias úteis) — 2000$.
10 — Taxas de urgência:
10.1 — Certidões:

Até vinte e quatro horas (um dia) — 5000$;
Até quarenta e oito horas (dois dias) — 4000$;
Até setenta e duas horas (três dias) — 3000$;

10.2 — Diplomas/cartas de curso:

Menos de um mês — 15 000$.

Nota. — Considera-se prazo normal:

Para uma certidão — oito dias úteis;
Para diplomas — seis meses.

11 — Pré-requisitos:
11.1 — Inscrições — 5000$;
11.2 — Comprovativos (segunda via) — 2000$;
11.3 — Inscrições fora do prazo, até 10 dias úteis — 1000$/dia.
12 — Isenções e reduções:
12.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins de

ADSE, subsídio familiar a crianças e jovens, IRS, efeitos militares
e pensões de sangue e qualquer outra certidão para fins sociais, nomea-
damente subsídios, passe social, etc.

12.2 — As taxas previstas na presente tabela não são aplicáveis aos
funcionários (docentes e não docentes) das escolas superiores de enfer-
magem, podendo ainda ser estabelecida isenção ou redução aos docen-
tes de outras instituições, nos termos de acordos ou convénios
estabelecidos;

12.3 — A taxa prevista na inscrição em exames para melhoria de
nota pode ser devolvida aos interessados no caso de virem a obter
classificação mais elevada que a anteriormente obtida;

12.4 — Os valores previstos nos n.os 2 e 3 da tabela não incluem
o respectivo imposto do selo, se este for devido;

12.5 — Casos especiais ou considerados excepcionais são decididos
pelo órgão directivo da Escola.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Psiquiátrico de Recuperação de Montachique

Aviso n.o 4218/2001 (2.a série). — Afixação da lista de antigui-
dade. — Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, foi elaborada a lista de antiguidade de pessoal deste
Centro em relação a 31 de Dezembro de 2000, encontrando-se um
exemplar afixado nos Serviços Administrativos, para consulta dos
interessados.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado decreto-lei,
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do aviso no Diário da República.

1 de Março de 2001. — O Vogal da Comissão Instaladora, Fernando
Jorge Pinto Monteiro.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 4219/2001 (2.a série). — Avaliação final do internato
complementar. — Por despacho de 21 de Fevereiro de 2001 do con-
selho de administração do Hospital de Santa Marta, foi homologada
a classificação final do internato complementar, época de Janeiro
de 2001, atribuída aos internos abaixo identificados, conferindo-lhes
o grau de assistente na especialidade de pneumologia e na data adiante
mencionada:

16 de Fevereiro de 2001:

Isidro Guirado Esteban — 14,8 valores.
Ivone José Jardim Fernandes — 18,5 valores.

26 de Fevereiro de 2001. — Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 4220/2001 (2.a série). — Concurso n.o 39/2000 — enfer-
meiro-supervisor — lista de admissão. — Para conhecimento dos inte-
ressados, se publica a seguinte lista de admissão dos candidatos ao
concurso em epígrafe:

Candidatos admitidos:

António Manuel Marques.
Carlos Alberto Andrade Margato.
José Júlio da Conceição Rodrigues.
Maria do Céu dos Santos.
Maria Manuela Pinto da Cruz Teixeira.
Maria Natália Gomes de Oliveira.
Olinda Amália Leonardo Costa.
Porfírio Martins Canilho.

Candidatos excluídos:

Otília Maria Mendes Fernandes Ferreira.

Por não ter assegurado o cumprimento do n.o 10 do aviso de aber-
tura no que se refere à apresentação do documento comprovativo
de pelo menos uma das habilitações previstas nas alíneas a), b), c)
e d) do n.o 5 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

As eventuais interposições de recurso devem ser feitas no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República e entregues no Serviço de Pessoal destes Hospitais.

26 de Fevereiro de 2001. — A Directora do Serviço de Pes-
soal, Maria Helena Reis Marques.

Aviso n.o 4221/2001 (2.a série). — Concurso n.o 38/97 — chefe
de serviço de medicina interna. — Por despacho do conselho de admi-
nistração dos Hospitais da Universidade de Coimbra de 8 de Fevereiro
de 2001, foi anulado o seu despacho de homologação da lista de
classificação final do concurso em epígrafe, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 271, de 23 de Novembro de 2000, despacho
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este proferido na sequência do recurso interposto pelo candidato
Dr. José Gomes Ermida.

26 de Fevereiro de 2001. — Pela Directora do Serviço de Pessoal,
(Assinatura ilegível.)

Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior

Aviso n.o 4222/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto no n.o 34 da secção VII do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se
pública a lista de classificação final relativa ao concurso institucional
interno de ingresso para provimento de um lugar de assistente de
pneumologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 280, de 5 de Dezembro de 2000.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da publicação
deste aviso para interposição de recurso:

1.o Aurora Maria Caetano Batista Lopes de Bragança — 16,3 valores.
2.o Cecília Rodrigues Pardal — 16 valores.

2 de Março de 2001. — A Directora, Ana Maria Mendes Barbado.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 4223/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica a desistência de Hermínio Augusto Borges, sendo o mesmo
abatido à lista de classificação final publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 249, de 27 de Outubro de 2000.

26 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gon-
zaga Machado Ferreira.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 4224/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do administrador-delegado de 1 de Março de 2001, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso interno geral de acesso
para enfermeiro especialista em enfermagem de saúde infantil e pediá-
trica, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 271, de 23 de
Novembro de 2000:

Ana Ermelinda Gomes Luzio — 17,121 valores.

2 de Março de 2001. — O Administrador Hospitalar, Neto Parra.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 4225/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, se declara que a lista
de antiguidade do pessoal do quadro da Inspecção-Geral da Saúde,
reportada a 31 de Dezembro de 2000, se encontra afixada na Repar-
tição Administrativa da mesma Inspecção-Geral.

Face ao disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma legal,
os funcionários poderão, no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso, reclamar da organização da lista para o diri-
gente máximo do serviço.

6 de Março de 2001. — O Inspector-Geral, Armando Moreira
Rodrigues.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 4226/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 2 de Fevereiro de 2001 do administrador-delegado
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para preenchimento de um lugar de tesoureiro do quadro
de pessoal aprovado pela Portaria n.o 525/95, de 1 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar supra-
citado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Descrição sumária das funções correspondentes ao lugar a pro-
ver — compete ao tesoureiro desempenhar funções de natureza exe-

cutiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos, com certo grau de complexidade, relativas à área de tesouraria
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
do Francisco Gentil.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
sito na Rua do Prof. Lima Basto, 1099-023 Lisboa, e o vencimento
é o resultante da escala indiciária da categoria de tesoureiro, constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as
demais regalias as genericamente vigentes para os funcionários e agen-
tes da Administração Pública.

5 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-

rações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de admis-
são os a seguir enumerados, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7 — Requisitos especiais — possuir a categoria de assistente admi-
nistrativo especialista com classificação de serviço não inferior a Bom,
ou possuir a categoria de assistente administrativo principal com, pelo
menos, três anos de serviço na categoria e com classificação de serviço
não inferior a Bom.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimi-

natório.

8.1 — Provas de conhecimentos:
8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é oral, terá a duração de trinta minutos e o respectivo
programa é o seguinte, constante da parte II do anexo ao despacho
do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999,
com o n.o 13 381/99:

1 — Conhecimentos a nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

8.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos, cujo programa foi aprovado pelo despacho
n.o 61/95, publicado no Diário da República, 2.a série, de 30 de Dezem-
bro de 1995, será oral, terá a duração de trinta minutos e incide
sobre um mínimo de cinco questões de entre os seguintes temas:

Área de legislação:

Conhecimentos de legislação em vigor aplicável, nomeada-
mente o Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

Área de contabilidade:

Serviços públicos;
Despesas e receitas públicas;
Orçamento do Estado;
Orçamentos privativos;
Plano oficial de contas dos serviços de saúde;
Conta Geral do Estado;
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Realização de despesas;
Contas correntes com dotações orçamentais;
Despesas correntes (pessoal);
Guia de receitas;
Fundo permanente;
Conta de gerência.

8.2 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, consta de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.3 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao administrador-delegado do Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato A4, solicitando
a admissão ao concurso, podendo o requerimento e documentos que
o devem acompanhar ser entregues pessoalmente na Repartição de
Pessoal, localizada no 2.o andar do pavilhão administrativo do Centro,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua do
Prof. Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando no caso de remessa
pelo correio a data de expedição constante do aviso de recepção.

10 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 6 do presente aviso.

11 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados, sob
pena de exclusão, de:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento emitido pelo serviço ou organismo de origem,

do qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vín-
culo, a categoria actual, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e as três últimas classificações de serviço.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será feita no placard
existente junto da Repartição de Pessoal.

14 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal.

15 — Composição do júri:

Presidente — Dr. José Manuel Rosa Dionísio Guerreiro, director
de serviços de Gestão de Recursos Humanos do Centro Regio-
nal de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Fátima Baptista Pinheiro Nogueira, admi-
nistradora hospitalar do Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Zuilda Maria Cordeiro Avelino Fernandes, chefe de repar-
tição do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Ester Pekicano Sousa Costa, chefe de secção do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil.

Delfina Jesus Correia Costa Pita, tesoureira do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil.

16 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e bibliografia
adequadas à realização das provas de conhecimentos:

Legislação

Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro.
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro.
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro.
Código do Procedimento Administrativo.
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho.
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.
Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Bibliografia

Manual do Direito Administrativo, Marcelo Caetano.
Lições de Finanças Públicas, Sousa Franco.
Noções Gerais de Contabilidade dos Serviços de Saúde (textos de

apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde).

«Introdução do euro na Administração Pública» — ofício-circular
do Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde, de 30
de Janeiro de 2001.

«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração
Pública» — edição do Secretariado para a Modernização Adminis-
trativa.

17 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

5 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 4227/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 2 de Fevereiro de 2001 do administrador-delegado
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para preenchimento de um lugar de chefe da Repartição
de Contabilidade do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 525/95, de 1 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar supra-
citado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — assegurar as tarefas desenvolvidas na
unidade orgânica Repartição de Contabilidade, bem como dirigir,
coordenar e orientar todo o pessoal da mesma repartição, colhendo
as necessárias directrizes dos órgãos de direcção na tomada de decisão,
propondo, sugerindo e implementando as medidas tendentes ao aper-
feiçoamento e a uma melhoria da eficácia dos serviços.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
sito na Rua do Prof. Lima Basto, 1099-023 Lisboa, e o vencimento
é o resultante da escala indiciária da categoria de chefe de repartição,
constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e as demais regalias as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

5 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-

rações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
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6 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de admis-
são os, a seguir enumerados, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7 — Requisitos especiais:

a) Ser chefe de secção com, pelo menos, três anos de serviço,
classificados de Muito bom; ou

b) Ser possuidor de curso superior e adequada experiência pro-
fissional não inferior a três anos.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

Cada um dos métodos de selecção tem carácter eliminatório.
8.1 — Provas de conhecimentos:
8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais será efectuada com base no programa aprovado pelo des-
pacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, será oral, terá a duração
de trinta minutos e incidirá sobre cinco de entre os seguintes temas:

a) Orgânica do Ministério da Saúde;
b) Orgânica do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-

tuguês de Oncologia de Francisco Gentil;
c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
d) Lei de Bases da Saúde;
e) Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica do emprego;
Estatuto disciplinar;
Faltas, férias e licenças;

f) Princípios gerais do procedimento administrativo.

8.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos é oral, terá a duração de trinta minutos e incidirá
sobre os seguintes temas:

Orçamento do Estado: orçamentos privativos;
Sistemas de contabilidade e administração: bases contabilísticas;
Autorização de despesas: requisitos gerais;
A conferência: competência e objecto;
Organismos dotados de autonomia administrativa e financeira:

receitas;
O euro: reflexo da sua introdução numa repartição de con-

tabilidade.

8.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular, que visa ava-
liar as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional,
serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao administrador-delegado do Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato A4, solicitando
a admissão ao concurso, podendo o requerimento e documentos que
o devem acompanhar ser entregues pessoalmente na Repartição de
Pessoal, localizada no 2.o andar do pavilhão administrativo do Centro,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua do
Prof. Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando no caso de remessa
pelo correio a data de expedição constante do aviso de recepção.

10 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 6 do presente aviso.

11 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Documento emitido pelo serviço ou organismo de origem,

donde constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Documento comprovativo das três últimas classificações de
serviço;

e) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será feita no placard
existente junto da Repartição de Pessoal.

14 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal.

15 — Composição do júri:

Presidente — Dr. José Manuel Rosa Dionísio Guerreiro, director
de serviços de Gestão de Recursos Humanos do Centro Regio-
nal de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Fátima Campos Sena Silva Baptista, admi-
nistradora hospitalar do Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil
(que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos).

Zuilda Maria Cordeiro Avelino Fernandes, chefe de repar-
tição do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Fátima Baptista Pinheiro Nogueira, admi-
nistradora hospitalar do Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Dr.a Maria Cristina Almeida Fonseca Pires Duarte Guer-
reiro, administradora hospitalar do Centro Regional de
Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.
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16 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e bibliografia
adequadas à realização das provas de conhecimentos:

Legislação

Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro.
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro.
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro.
Código do Procedimento Administrativo.
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho.
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.
Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Bibliografia

Manual do Direito Administrativo, Marcelo Caetano.
Lições de Finanças Públicas, Sousa Franco.
Noções Gerais de Contabilidade dos Serviços de Saúde (textos de

apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde).

«Introdução do euro na Administração Pública» — ofício-circular
do Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde, de 30
de Janeiro de 2001.

17 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

5 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional do Algarve

Aviso n.o 4228/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se
os interessados de que se encontram afixadas na sede destes serviços
as listas de antiguidade na categoria.

De acordo com o estipulado no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo
decreto-lei, cabe reclamação da presente lista no prazo máximo de
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

22 de Fevereiro de 2001. — Pela Direcção Regional, o Vogal, José
Júlio Sardinheiro.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 592/2001 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que a licenciada Beatriz Stella Valente Pieroni
Calado, assistente graduada da carreira médica hospitalar do quadro

de pessoal da Direcção-Geral da Saúde, em exercício de funções diri-
gentes no cargo de chefe da Divisão de Saúde Materna, Infantil e
dos Adolescentes da Direcção-Geral da Saúde, reúne os requisitos
necessários para acesso à categoria de chefe de serviço da carreira
médica hospitalar e requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a criação do respectivo lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral da Saúde, cons-
tante da Portaria n.o 1105/93, de 2 de Novembro, com as alterações
introduzidas pela Portaria n.o 838/94, de 21 de Setembro, um lugar
de chefe de serviço da carreira médica hospitalar, a extinguir quando
vagar.

21 de Fevereiro de 2001. — Pela Ministra da Saúde, Nélson Madeira
Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 593/2001 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que a licenciada Emília Martins Nunes Natário, assis-
tente graduada da carreira médica de saúde pública, em exercício
de funções dirigentes no cargo de chefe da Divisão de Promoção
e Educação para a Saúde da Direcção-Geral da Saúde, reúne os requi-
sitos necessários para acesso à categoria de chefe de serviço da carreira
médica de saúde pública e requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a criação do respectivo lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral da Saúde, cons-
tante da Portaria n.o 1105/93, de 2 de Novembro, um lugar de chefe
de serviço da carreira médica de saúde pública, a extinguir quando
vagar.

21 de Fevereiro de 2001. — Pela Ministra da Saúde, Nélson Maria
Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 248/2001. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, nesse âmbito, Filipe Nuno do Rosário foi inte-
grado no quadro transitório criado junto do Departamento de Recur-
sos Humanos da Saúde com a categoria de técnico principal da carreira
de diagnóstico e terapêutica, correspondente à que detinha à data
da entrada em vigor daquele diploma legal, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 146, de 26 de Junho de 1996,
tendo sido posteriormente integrado no quadro do Hospital de Egas
Moniz, em lugar vago no quadro daquele Hospital;

Considerando que o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, veio
determinar que o pessoal civil que adquiriu aquele direito seja inte-
grado na carreira e categoria em que tenha sido provido até 24 de
Maio de 1995, ou que àquela data se encontrava em processo de
concurso de acesso para categoria imediatamente superior, aplican-
do-se igualmente, mediante requerimento do interessado, ao pessoal
cuja integração já tenha sido efectivada;

Considerando que, ainda em Macau, foi provido na categoria de
técnico auxiliar de diagnóstico e terapêutica especialista;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, o funcionário
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas na carreira de téc-
nico de diagnóstico e terapêutica pelo Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, necessário se torna, atendendo ao tempo de serviço
prestado em Macau, rectificar a categoria em que se encontra provido:

Nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 2.o e do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:

1 — A alteração da categoria do funcionário, com efeito a partir
da data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão
e índice

Filipe Nuno do Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diagnóstico e terapêutica . . . . . Técnico especialista . . . . . . . . . . 2.o/185
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2 — É automaticamente criado o respectivo lugar, a extinguir
quando vagar.

19 de Fevereiro de 2001. — Pela Ministra da Saúde, Nélson Madeira
Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5376/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 12.o, do n.o 1 do artigo 13.o e do artigo 18.o dos estatutos
da Fundação Centro Cultural de Belém, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 361/91, de 3 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 391/99, de 30 de Setembro, é designado presidente da Fundação
Centro Cultural de Belém o Prof. Doutor João José Rodiles Fraústo
da Silva.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 11 de Janeiro de
2001.

20 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Despacho n.o 5377/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 18.o dos estatutos da Fundacção Centro Cultural de Belém,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 361/91, de 3 de Outubro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 391/99, de 30 de Setembro, é designada
vogal do conselho de administração da Fundação Centro Cultural
de Belém a licenciada Maria Adelaide Torradinhas Rocha.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 2 de Fevereiro de
2001.

20 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Despacho n.o 5378/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao abrigo
dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no licenciado
Fernando Luís Sampaio de Carvalho, director do Instituto Português
das Artes do Espectáculo (IPAE), com a possibilidade e subdelegação
dentro dos limites previstos na lei, os poderes necessários para a
prática dos seguintes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Autorizar a celebração de contratos com outras entidades

públicas ou privadas, tendo em vista a rentabilização dos espaços
incluídos no património à sua guarda, observados os limites legais
para autorização de despesas;

1.1.2 — Autorizar a realização de edições a celebrar contratos com
entidades públicas ou privadas com vista à realização daquelas edições
ou co-edições, observados os limites legais para autorização de
despesas;

1.1.3 — Autorizar a celebração de contratos com entidades públicas
ou privadas, tendo em vista a produção de espectáculos;

1.1.4 — Autorizar a celebração de acordos de associação artística
regular com actores, no âmbito da prossecução das atribuições do
IPAE;

1.1.5 — Autorizar a atribuição de subsídios até ao montante de
20 000 contos, no âmbito do Decreto-Lei n.o 149/98, de 25 de Maio;

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pelo IPAE, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviços e chefes de divisão,
nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessários e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere
a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dota-
ções de pessoal (ajudas de custo);

1.2.12 — Autorizar a realização de despesas com serviços depen-
dentes que não tenham director, dentro dos limites consagrados no
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
licenciado Fernando Luís Sampaio de Carvalho, director do IPAE,
no âmbito do número anterior, desde o dia 13 de Fevereiro de 2001
até à data do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

20 de Fevereiro de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 5379/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Fevereiro de 2001 da secretária-geral do Ministério da
Cultura:

Bacharel Margarida Isabel Domingues Zilhão Almeida Santos, técnica
especialista da carreira de técnico do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral — nomeada definitivamente para a categoria de técnico
especialista principal da referida carreira do mesmo quadro, ficando
exonerada do lugar de origem a partir da aceitação do novo lugar.

28 de Fevereiro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 5380/2001 (2.a série). — Por despachos
de 15 e de 28 de Fevereiro de 2001, respectivamente do director
da Biblioteca Nacional e da reitora da Universidade Aberta:

Maria de Fátima Bárbara Madeira de Aguiar, assessora principal do
quadro de pessoal da Universidade Aberta — autorizada a colo-
cação na Biblioteca Nacional, em regime de requisição, pelo período
de um ano, prorrogável, com efeitos a partir de 1 de Março de
2001.

1 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Aviso (extracto) n.o 4229/2001 (2.a série). — Torna-se público
que o concurso interno de ingresso geral para o preenchimento de
uma vaga existente na categoria de tesoureiro, carreira de tesoureiro,
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Culturais,
aberto pelo aviso n.o 14 232/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 231, de 6 de Outubro de 2000, ficou deserto
devido à não comparência dos candidatos à prova escrita de conhe-
cimentos específicos, marcada para o dia 12 de Fevereiro último.

1 de Março de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade.
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Instituto Português de Conservação e Restauro

Aviso n.o 4230/2001 (2.a série). — Concurso para provimento de
cargo de dirigente do Instituto Português de Conservação e Res-
tauro. — Faz-se público que, na sequência de novo sorteio realizado
na Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 91/2001, de 20 de
Fevereiro, o 2.o vogal efectivo do concurso para provimento do cargo
de director do Departamento de Gestão do Instituto Português de
Conservação e Restauro, aberto pelo aviso n.o 18 096/2000 (2.a série)
e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 27 de Dezem-
bro de 2000, passa a ser o seguinte:

2.o vogal efectivo — Licenciada Maria de Fátima Bexiga.

26 de Fevereiro de 2000. — A Directora, Ana Isabel Seruya.

Aviso n.o 4231/2001 (2.a série). — Abertura de concurso para pro-
vimento de cargo dirigente do Instituto Português de Conservação e Res-
tauro. — 1 — Faz-se público que, por despacho de 19 de Janeiro de
2001 do Ministro da Cultura, se encontra aberto, nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para provimento do cargo de director do Departamento de Conser-
vação do quadro de pessoal dirigente do Instituto Português de Con-
servação e Restauro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Área de actuação — a referida no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 342/99, de 25 de Agosto.

3 — Requisitos legais de admissão a concurso:
3.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

reúnam os requisitos previstos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e, ainda, os que se encon-
trem na situação prevista no n.o 6 do mesmo artigo 4.o

3.2 — É condição de preferência a experiência comprovada na área
para que é aberto o concurso.

4 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

4.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos refe-
ridos no número anterior, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, são os constantes de actas
das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
interessados sempre que solicitadas.

4.2 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Prazo de validade — seis meses a contar da data da publicitação
da respectiva lista de classificação final, caducando com o preenchi-
mento do cargo acima referido.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do júri, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Habilitações literárias;
e) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão,

conforme determina o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

6.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

6.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, donde constem, nomeadamente, as funções exercidas
pelo candidato e correspondentes períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, indicando as entidades promotoras
e respectiva duração, e juntando cópias dos respectivos certificados,
sob pena de a mesma não ser considerada.

7 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente no Instituto Português de Conservação e Restauro,
Rua das Janelas Verdes, 37, 1249-018 Lisboa, durante o prazo de
abertura do concurso fixado no n.o 1 ou remetidas por correio registado
para o mesmo endereço, devendo ser expedidas até ao termo do
prazo referido.

8 — De acordo com o sorteio realizado na Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, no
dia 20 de Fevereiro de 2001, a que se refere a acta n.o 91/2001,
daquela Comissão, a constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Prof.a Doutora Ana Isabel Menano Seruya Car-
doso Pinto.

1.o vogal efectivo — Licenciado António Raul da Costa Tôrres
Capaz Coelho.

2.o vogal efectivo — Licenciada Adília Alarcão.
1.o vogal suplente — Licenciada Isabel Maria Granja Fernandes.
2.o vogal suplente — Licenciado Paulo Henriques.

26 de Fevereiro de 2001. — A Directora, Ana Isabel Seruya.

Instituto Português de Museus

Rectificação n.o 693/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 3572/2001, de 3 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 53, a p. 4097, rectifica-se que onde se lê:

«6.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.»
deve ler-se:

«6.3 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto nos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.»

5 de Março de 2001. — Pela Subdirectora, Maria Antonieta Duarte.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 4232/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas, para consulta, as listas de antiguidade
do pessoal dos quadros dos Serviços Centrais do Instituto Português
do Património Arquitectónico, das suas Direcções Regionais do Porto,
Coimbra, Lisboa, Évora, Faro, Vila Real e Castelo Branco e dos
seus serviços dependentes, Estação Arqueológica do Freixo, Biblioteca
da Ajuda, Convento de Cristo, Mosteiro dos Jerónimos, de Alcobaça,
de São Martinho de Tibães, de Santa Maria da Vitória (Batalha)
e de São João de Tarouca, Paço dos Duques, Palácios Nacionais
da Ajuda, Mafra, Pena, Queluz e Sintra, Panteão Nacional e Fortaleza
de Sagres referentes a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização das referidas listas cabe reclamação no prazo de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, de harmonia com o disposto no artigo 96.o do decreto-lei acima
citado.

5 de Março de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Contrato (extracto) n.o 572/2001. — Por meu despacho de 22
de Fevereiro de 2001, por delegação:

Maria Inês Gonçalves da Silva — rescindido, a seu pedido, a partir
de 28 de Fevereiro de 2001, o contrato individual de trabalho,
para o exercício de funções de limpeza no Palácio Nacional de
Queluz.

2 de Março de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 5381/2001 (2.a série). — Por despachos
de 22 de Fevereiro de 2001 do presidente deste Instituto:

Luís de Oliveira Feurly Caldas, técnico superior de 2.a classe da car-
reira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Lisboa — nomeado definitivamente, após concurso, técnico
superior de 1.a classe da mesma carreira e quadro de pessoal.

Maria João de Jesus Parreira, técnica superior de 2.a classe da carreira
de arquitecto do quadro de pessoal da Direcção Regional de Lis-
boa — nomeada definitivamente, após concurso, técnica superior
de 1.a classe da mesma carreira e quadro de pessoal.

Miguel dos Reis Pedroso de Lima, assessor da carreira de arquitecto
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Évora — nomeado
definitivamente, após concurso, assessor principal da mesma car-
reira e quadro de pessoal, mantendo-se a exercer o cargo de director
regional de Évora.

Solange Grave Dias da Silva Gomes Pereira, estagiária para ingresso
na carreira de arquitecto do quadro de pessoal da Direcção Regional
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de Coimbra — nomeada definitivamente, após aprovação no está-
gio, técnica superior de 2.a classe da mesma carreira e quadro de
pessoal.

2 de Março de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 5382/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Janeiro de 2001 do presidente deste Instituto:

Carlos Jorge Pinto Miranda dos Santos — celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, com início a 26 de Fevereiro de 2001, pelo
período de seis meses, renovável até ao limite de dois anos, ao
abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, para exercer funções equiparadas a motorista de
ligeiros.

2 de Março de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Teatro Nacional de D. Maria II

Aviso n.o 4233/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na Secção de Pessoal deste Teatro a lista
de antiguidade do pessoal sujeito ao regime da função pública repor-
tada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para apresentação de even-
tuais reclamações ao dirigente máximo do serviço.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Comissão de Gestão,
José Manuel Amaral Lopes.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 5383/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto de Investigação
Científica e Tropical:

José dos Anjos Raposo, assistente de investigação do Instituto de
Investigação Científica Tropical — nomeado definitivamente inves-
tigador auxiliar do quadro de pessoal do mesmo Instituto, com
efeitos desde 6 de Janeiro de 2001, ficando na mesma data res-
cindido o respectivo contrato administrativo de provimento. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, António Melo.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Aviso (extracto) n.o 4234/2001 (2.a série). — Nos termos do
disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, na redacção introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto, faz-se público que se encontram afixadas as listas de anti-
guidade dos funcionários do quadro de pessoal do Centro de Estudos
e Formação Desportiva (CEFD) referentes aos anos de 1999 e 2000.
Da organização das referidas listas de antiguidade cabe reclamação
superior, no prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da presente
publicação, nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma.

23 de Fevereiro de 2001. — O Director, António Fiúza Fraga.

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Despacho n.o 5384/2001 (2.a série). — 1 — De modo a dotar
os serviços de meios financeiros para fazer face a pequenas despesas
urgentes que têm de ser pagas de imediato, por forma a garantir
a sua eficácia, determino a constituição de um fundo de maneio junto

de cada um dos responsáveis dos seguintes serviços e respectivos
montantes:

Serviços Adm. CAAD — 300 000$;
C. D. Lamego — 300 000$;
Centro de Estágio de Desportistas — 300 000$.

2 — Os fundos de maneio funcionarão do seguinte modo:

a) Os seus montantes são colocados à disposição e guarda dos
referidos responsáveis. As despesas serão autorizadas pelos
referidos responsáveis dos serviços ao abrigo do presente
despacho;

b) Mensalmente, será remetida ao director, por cada respon-
sável, a relação de despesas, acompanhada dos respectivos
documentos, e a folha de reconciliação do fundo de maneio
de acordo com os modelos adoptados;

c) Os fundos de maneio serão reconstituídos após autorização
do director. Até 31 de Dezembro deverão ser entregues nos
serviços administrativos do CAAD os elementos e os saldos
dos fundos de maneio.

3 — A fim de tornar mais eficaz a acção dos serviços, e nos termos
e ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
é delegada nos responsáveis do CDL e do CECQ, Dr. Paulo Barradas
e Dr. Alcino Paula Ferreira, respectivamente, competência para auto-
rizarem despesas até 100 000$, até ao limite global mensal de 500 000$,
com aquisições de bens e serviços.

4 — O presente despacho substitui o meu despacho n.o 1, de 30
de Dezembro de 1999.

10 de Janeiro de 2001. — O Director, Manuel Miranda.

Despacho (extracto) n.o 5385/2001 (2.a série). — Por despachos
de 5 de Fevereiro de 2001 do Ministro dos Negócios Estrangeiros
e de 22 de Novembro de 2000 do director do Complexo de Apoio
às Actividades Desportivas (CAAD):

Maria de Fátima de Noronha Cardoso de Lacerda, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos
Assuntos Comunitários, do Ministério dos Negócios Estrangeiros —
autorizada a requisição pelo período de um ano com efeitos a
partir de 1 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Director, Manuel Miranda.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 573/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 8/ADR/Guarda/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de
Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e o Seia Basket, adiante designado por SB,
sediado no concelho de Seia, representado pelo seu presidente da
direcção, Cláudio Manuel Sousa Abrantes, como segundo outorgante,
o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «apetrechamento».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao SB no montante
de 50 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
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na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao SB apre-
sentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Cláudio Manuel Sousa Abrantes.

Contrato n.o 574/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 14/ADR/Guarda/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e o Clube Desportivo Estrelas de Pinhel, adiante
designado por CDEP, sediado no concelho de Pinhel, representado
pelo seu presidente da direcção, José dos Santos Fernandes, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «apetrechamento».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CDEP no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CDEP
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, José dos Santos Fernandes.

Contrato n.o 575/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 12/ADR/Guarda/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e o Clube Camões, adiante designado por CC,
sediado no concelho de Gouveia, representado pelo seu presidente
da direcção, Carlos Eduardo Duarte Oliveira Santos, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «apetrechamento».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CC no montante
de 50 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CC apre-
sentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Carlos Eduardo Duarte Oliveira
Santos.
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Contrato n.o 576/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 20/ADR/Guarda/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e a União Desportiva Os Pinhelenses, adiante
designada por UDP, sediada no concelho de Pinhel, representada
pelo seu presidente da direcção, António Luís Pereira Ramalho, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «actividades».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à UDP no montante
de 120 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à UDP
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, António Luís Pereira Ramalho.

Contrato n.o 577/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 23/ADR/Guarda/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de
Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e ao Clube Desportivo de Folgosinho, adiante
designado por CDF, sediado no concelho de Gouveia, representado
pelo seu secretário, Paulo Jorge Amaral Romano, como segundo

outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «instalações».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000. Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CDF no montante
de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CDF
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante. Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Paulo Jorge Amaral Romano.

Contrato n.o 578/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 6/ADR/Guarda/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e a Associação Desportiva de Manteigas, adiante
designada por ADM, sediada no concelho de Manteigas, representada
pelo seu presidente da direcção, João Manuel dos Santos Matos Mar-
tins, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «actividades».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.
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Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ADM no montante
de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ADM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, João Manuel dos Santos Matos
Martins.

Contrato n.o 579/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 13/ADR/Guarda/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e a Associação Desportiva Cultural Recreativa
de Muxagata, adiante designada por ADCRM, sediada no concelho
de Vila Nova de Foz Côa, representada pelo seu presidente da direc-
ção, Adriano José dos Santos Todo Bom, como segundo outorgante,
o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «apetrechamento».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ADCRM no mon-
tante de 47 500$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ADCRM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Adriano José dos Santos Todo
Bom.

Contrato n.o 580/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 18/ADR/Guarda/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e a Associação Cultural Recreativa de Trancoso,
adiante designada por ACRT, sediada no concelho de Trancoso, repre-
sentada pelo seu presidente da direcção, João José Martins Campos
Carvalho, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «apetrechamento».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACRT no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ACRT
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, João José Martins Campos Car-
valho.

Contrato n.o 581/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 21/ADR/Guarda/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e a Associação Recreativa Cultural Escolas Des-
portivas Oeiras, adiante designada por ARCEDO, sediada no concelho
de Gouveia, representada pelo seu presidente da direcção, António
Santos Simões Oeiras, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «viaturas».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ARCEDO no
montante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ARCEDO
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, António Santos Simões Oeiras.

Contrato n.o 582/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 10/ADR/Guarda/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro

de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e a Associação Desportiva Recreativa Cultural
da Ratoeira, adiante designada por ADRCR, sediada no concelho
de Celorico da Beira, representada pelo seu presidente da direcção,
Manuel Alberto Almeida Cabral, como segundo outorgante, o pre-
sente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «apetrechamento».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ADRCR no mon-
tante de 50 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada
após a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto
definido na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante
a apresentação de documento comprovativo da intensão de realizar
a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ADRCR
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato
carece de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por
escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, Manuel Alberto Almeida
Cabral.

Contrato n.o 583/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 146/ADR/Aveiro/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de
Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Aveiro, como primeiro
outorgante, e a Associação Columbófila do Distrito de Aveiro, adiante
designada por ACDA, sediada no concelho de Oliveira de Azeméis,
representada pelo seu presidente da direcção, Dr. Arnaldo Celso Leite
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Santos, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato
O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre

os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «actividades desportivas».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato
Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência

deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira
1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACDA no mon-

tante de 200 000$, a fundo perdido.
2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após

a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ACDA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato
O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto

no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato
1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece

de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.
2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto

nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato
A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus

objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Arnaldo Celso Leite Santos.

Contrato n.o 584/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 42/ADR/Aveiro/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de
Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Aveiro, como primeiro
outorgante, e a Associação de Surf de Aveiro, adiante designada por
ASA, sediada no concelho de Aveiro, representada pelo seu vice-
-presidente da direcção, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «actividades desportivas».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ASA no montante
de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ASA apre-
sentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante. Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 585/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 41/ADR/Aveiro/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Aveiro, como primeiro
outorgante, e a Associação Recreativa Cultural da Barroca, adiante
designada por ARCB, sediada no concelho de Aveiro, representada
pelo seu presidente da direcção, Joaquim Inácio Leite Ferreira, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «actividades desportivas».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ARCB no mon-
tante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ARCB
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Joaquim Inácio Leite Ferreira.

Contrato n.o 586/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 40/ADR/Aveiro/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de
Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Aveiro, como primeiro
outorgante, e a Associação Desportiva Taboeira, adiante designada
por ADT, sediada no concelho de Aveiro, representada pelo seu pre-
sidente da direcção, Jaime Manuel Ferreira Paulo, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «apetrechamento desportivo».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ADT no montante
de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ADT
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Jaime Manuel Ferreira Paulo.

Contrato n.o 587/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 103/ADR/Aveiro/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de
Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Aveiro, como primeiro
outorgante, e a Associação Desportiva de Argoncilhe, adiante desig-
nada por ADA, sediada no concelho de Feira, representada pelo
seu presidente da direcção, José Henrique Alves Ferreira, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «instalações desportivas».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ADA no montante
de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ADA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, José Henrique Alves Ferreira.

Contrato n.o 588/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 31/ADR/Aveiro/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Aveiro, como primeiro
outorgante, e a Associação Social, Cultural e Desportiva Unidos de
Rossas, adiante designada por ASCDUR, sediada no concelho de
Arouca, representada pelo seu presidente da direcção, Óscar Pinho
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Brandão, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «actividades desportivas».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ASCDUR no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ASCDUR
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Óscar Pinho Brandão.

Contrato n.o 589/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 19/ADR/Guarda/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo Os Serranos, adiante
designado por GDS, sediado no concelho de Gouveia, representado
pelo seu presidente da direcção, José da Costa, como segundo outor-
gante, o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «viaturas».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDS no montante
de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GDS
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, José da Costa.

Contrato n.o 590/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 80/ADR/Aveiro/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Aveiro, como primeiro
outorgante, e a Associação Portuguesa Artes Marciais, adiante desig-
nada por APAM, sediada no concelho de Espinho, representada pelo
seu presidente da direcção, Carlos Rogério Pacheco dos Santos, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «actividades desportivas».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à APAM no mon-
tante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à APAM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.
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Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Carlos Rogério Pacheco dos Santos.

Contrato n.o 591/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 73/ADR/Aveiro/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de
Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Aveiro, como primeiro
outorgante, e a Associação Cultural Recreativa de Sardoura, adiante
designada por ACRS, sediada no concelho de Castelo de Paiva, repre-
sentada pelo seu presidente da direcção, Francisco M. Rosa, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «actividades desportivas».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato
Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência

deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira
1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACRS no mon-

tante de 350 000$, a fundo perdido.
2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após

a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ACRS
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato
O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto

no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato
1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece

de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.
2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto

nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato
A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus

objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Francisco M. Rosa.

Contrato n.o 592/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 47/ADR/Aveiro/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de
Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Aveiro, como primeiro
outorgante, e a Associação Participar, adiante designada por AP,
sediada no concelho de Aveiro, representada pelo seu presidente da
direcção, Américo Soares, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «actividades desportivas».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à AP no montante
de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à AP apre-
sentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Américo Soares.

Contrato n.o 593/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 22/ADR/Guarda/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e o Sporting Clube de Vilar Formoso, adiante
designado por SCVF, sediado no concelho de Almeida, representado
pelo seu presidente da direcção, António José Pinheiro Pereira, como
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segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «apetrechamento».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao SCVF no mon-
tante de 75 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao SCVF
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, António José Pinheiro Pereira.

Contrato n.o 594/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 4/ADR/Guarda/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e o Juventude Basket Meda, adiante designado
por JBM, sediado no concelho de Meda, representado pelo seu pre-
sidente da direcção, Francisco Manuel Rebelo Heitor, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «apetrechamento».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao JBM no montante
de 47 500$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao JBM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Francisco Manuel Rebelo Heitor.

Contrato n.o 595/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 15/ADR/Guarda/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e o Centro de Desporto e Cultura do Pinheiro,
adiante designado por CDCP, sediado no concelho da Guarda, repre-
sentado pelo seu presidente da direcção, Mateus Andrade Coelho,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «actividades».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CDCP no mon-
tante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CDCP
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.
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Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Mateus Andrade Coelho.

Contrato n.o 596/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 3/ADR/Guarda/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e o Clube Celorico Basket, adiante designado
por CCB, sediado no concelho de Celorico da Beira, representado
pelo seu presidente da direcção, Hugo Filipe Granjal Sá, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «apetrechamento».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CCB no montante
de 50 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CCB
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Hugo Filipe Granjal Sá.

Contrato n.o 597/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 9/ADR/Guarda/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e o Núcleo Desportivo Social, adiante designado
por NDS, sediado no concelho da Guarda, representado pelo seu
presidente da direcção, Raul Matias, como segundo outorgante, o
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se
rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «actividades».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao NDS no montante
de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao NDS
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Raul Matias.

Contrato n.o 598/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 7/ADR/Guarda/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
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de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e o Núcleo Sportinguista da Guarda, adiante
designado por NSG, sediado no concelho da Guarda, representado
pelo seu presidente da direcção, João Luís Viegas Mateus, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «viaturas».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao NSG no montante
de 600 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao NSG
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, João Luís Viegas Mateus.

Contrato n.o 599/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 17/ADR/Guarda/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo de Trancoso, adiante
designado por GDT, sediado no concelho de Trancoso, representado
pelo seu presidente da direcção, Pedro Manuel Rodrigues Fidalgo,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «apetrechamento».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDT no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GDT
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Pedro Manuel Rodrigues Fidalgo.

Contrato n.o 600/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 5/ADR/Guarda/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo Loriguense, adiante desig-
nado por GDL, sediado no concelho de Seia, representado pelo seu
presidente da direcção, José Prata Amaral, como segundo outorgante,
o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «viaturas».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDL no mon-
tante de 600 000$, a fundo perdido.
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2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GDL
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, José Pratas Amaral.

Contrato n.o 601/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 2/ADR/Guarda/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e o Grupo Cultural Recreativo de Casal de Cinza,
adiante designado por GCRCC, sediado no concelho da Guarda,
representado pelo seu presidente da direcção, Jorge Fernando Pires,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «viaturas».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GCRCC no mon-
tante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GCRCC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Jorge Fernando Pires.

Contrato n.o 602/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 11/ADR/Guarda/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo do Mileu, adiante desig-
nado por GDM, sediado no concelho da Guarda, representado pelo
seu presidente da direcção, Manuel Daniel Mendes Nabais, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «instalações».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDM no mon-
tante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GDM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Manuel Daniel Mendes Nabais.

Contrato n.o 603/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 16/ADR/Guarda/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional da Guarda, como
primeiro outorgante, e o Grupo de Xadrez da Guarda, adiante desig-
nado por GXG, sediado no concelho da Guarda, representado pelo
seu presidente da direcção, Vítor Manuel Nunes Leal Mariano, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «actividades».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GXG no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GXG
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

29 de Novembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, Vítor Manuel Nunes Leal
Mariano.

Contrato n.o 604/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 101/ADR/Aveiro/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro

de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Aveiro, como primeiro
outorgante, e a Associação Desportiva e Cultural de Sanguedo, adiante
designada por ADCS, sediada no concelho de Feira, representada
pelo seu presidente da direcção, Ilísio Manuel Alves da Silva, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo «actividades desportivas».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ADCS no mon-
tante de 140 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intensão de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ADCS
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa,
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

28 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Ilísio Manuel Alves da Silva.

Contrato n.o 605/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como do regime constante no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
adiante designado por IND, representado pelo seu delegado regional
no Algarve, como primeiro outorgante, e a PORTINADO — Asso-
ciação de Natação de Portimão, adiante designada por PANP, repre-
sentada pelo seu presidente, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a actividades.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao PANP no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao PANP apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo desde contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 606/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como do regime constante no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
adiante designado por IND, representado pelo seu delegado regional
do Algarve, como primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo e Cul-
tural do Enxerim, adiante designado por GDCE, representado pelo
seu presidente, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDCE no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao GDCE apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo desde contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 607/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e o Grupo Des-
portivo Pic-Nic, adiante designado por GDPN, representado pelo seu
presidente, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a aquisição
de viatura.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDPN no mon-
tante de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao GDPN apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.
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Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo desde contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinaturas ilegíveis.)

Contrato n.o 608/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e o Grupo Naval
de Olhão, adiante designado por GNO, representado pelo seu pre-
sidente, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GNO no mon-
tante de 120 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao GNO apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo desde contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

29 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 609/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e o Olímpico
Clube de Lagos, adiante designado por OCL, representado pelo seu
presidente, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a aquisição
de viatura.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao OCL no montante
de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete ao OCL apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo desde contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)
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Contrato n.o 610/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e a Associação
Desportiva e Cultural de Tunes, adiante designada por ADCT, repre-
sentada pelo seu presidente, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a aquisição
de viatura.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ADCT no mon-
tante de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete À ADCT apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo desde contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

29 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 611/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e a Associação
Cultural e Desportiva da CHE Lagoense, adiante designada por
ACDCL, representada pelo seu presidente, como segundo outorgante,

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a aquisição
de viatura.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACDCL no mon-
tante de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete à ACDCL apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo desde contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

29 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 612/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo. — De acordo com o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13
de Janeiro, bem como com o regime constante no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto, adiante designado por IND, representado pelo seu dele-
gado regional no Algarve, como primeiro outorgante, e a Associação
Cultural e Desportiva de Ferragudo, adiante designada por ACDF,
representada pelo seu presidente, como segundo outorgante, o pre-
sente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio destinado a actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.
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Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACDF no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Compete à ACDF apresentar o relatório/avaliação da acção
prevista na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da
efectiva realização da despesa.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece de
prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo desde contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto nos
artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.)

29 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Aviso n.o 36/2001/M (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso de admissão ao estágio de especialidade da car-
reira técnica superior de saúde, ramo de engenharia sanitária, aberto
pelo aviso n.o 13 227/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
n.o 205, de 5 de Setembro de 2000, com as alterações introduzidas
pelo aviso n.o 14 487/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 237, de 13 de Outubro de 2000, foi homologada pela
Secretária Regional dos Assuntos Sociais em 23 de Fevereiro de 2001:

Candidatos classificados:

Isabel Margarida Neves Clairouin — 15,4 valores.
Paulo Jorge da Silva Matos — 14,2 valores.

Candidatos reprovados:

(Não houve.)

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o plenário do Governo Regional da Madeira, no prazo de 10
dias a contar da presente publicação.

28 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Gabinete, Iolanda França
Pitão.

1.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DO PORTO

Anúncio n.o 26/2001 (2.a série). — O Doutor Leonardo Pereira
de Queirós, juiz auditor do 1.o Tribunal Militar Territorial do Porto,
faz saber que, por seu despacho de 26 de Fevereiro de 2001, proferido

no processo n.o 6/00, pendente neste Tribunal contra o réu José
Augusto Mendes de Pinho, ex-soldado NIM 09918185, do ex-BIA,
nascido a 30 de Novembro de 1964, natural da Freguesia de Miragaia,
concelho do Porto, filho de Armando de Pinho e de Maria Adélia
Mendes de Pinho, com a última residência conhecida em Quinta da
Ramadinha, Casal Novo, Cucujães, e actualmente em parte incerta,
por se encontrar acusado pelo digno promotor de justiça da prática
de um crime de deserção, previsto e punido pelos artigos 142.o, n.os 1,
alínea b), e 2, e 149.o, n.o 1, alínea a), 2.a parte, do Código de Justiça
Militar e 22.o do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.o, 336.o e 337.o do Código de Processo
Penal (CPP).

Tal declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se
apresente ou seja detido (artigo 336.o, n.o 1, do CPP), tem os seguintes
efeitos:

a) A passagem imediata de mandato de detenção para efeitos
de sujeição a termo de identidade e residência, sem pre-
juízo de outras medidas de coacção (artigo 337.o, n.o 1,
do CPP);

b) Sem prejuízo da realização dos actos urgentes, nos termos
do artigo 320.o do CPP (n.o 3 do artigo 335.o do CPP);

c) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo réu após esta declaração (artigo 337.o, n.o 1,
do CPP);

d) Proibição de o réu obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar qual-
quer registo junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civis, predial,
comercial ou de automóveis, notariado, centro de identi-
ficação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.o,
n.o 3, do CPP).

28 de Fevereiro de 2001. — O Juiz Auditor, Leonardo Pereira de
Queirós. — O Secretário, Domingos Oliveira e Silva, capitão.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Declaração n.o 83/2001 (2.a série). — Declara-se que o Dr. Rui
Nélson Assis Ferreira renunciou ao mandato de membro da Alta
Autoridade para a Comunicação Social, nos termos da alínea b) do
artigo 13.o e do artigo 14.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, com
efeitos a partir de 1 do corrente mês, por ter sido nomeado para
outro cargo público.

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho (extracto) n.o 5386/2001 (2.a série). — Por despacho
do Provedor de Justiça de 21 de Fevereiro de 2001:

Mestre em Gestão Maria Raquel Paixão da Conceição Alves Nabinho,
assessora da carreira técnica superior de organização, gestão, apoio
técnico e consultadoria do quadro de pessoal da Santa Casa da
Misericórdia, a exercer o cargo de directora de serviços do Centro
de Informática do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — nomeada, em regime de substituição, directora de serviços
de apoio técnico e administrativo do quadro de pessoal da Pro-
vedoria de Justiça, anexo ao Decreto-Lei n.o 279/93, de 11 de Agosto
(alterado pelo Decreto-Lei n.o 15/98, de 29 de Janeiro), com efeitos
a partir de 1 de Março de 2001, ao abrigo das disposições conjugadas
do artigo 9.o da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril, bem como dos artigos 19.o,
n.o 1, alínea d), e 21.o, n.os 1, 2, 3, 4 e 5, alínea b), da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, João Sequeira
Osório.

Despacho (extracto) n.o 5387/2001 (2.a série). — Por despacho
do secretário-geral de 22 de Fevereiro de 2001:

José Manuel Egídio Reis e Paulo Alexandre Nunes da Fonseca, ope-
radores de sistema estagiários do quadro de pessoal da Provedoria
de Justiça, anexo ao Decreto-Lei n.o 279/93, de 11 de Agosto (alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 15/98, de 29 de Janeiro) — nomeados,
a título definitivo, operadores de sistema de 2.a classe da carreira
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de operador de sistema, preenchendo dois lugares vagos daquela
categoria e carreira existentes no referido quadro de pessoal. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, João Sequeira
Osório.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 5388/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor José Gil Teixeira Beltrão — nomeado definitivamente como
professor associado da Faculdade de Engenharia de Recursos Natu-
rais da Universidade do Algarve, com efeitos a partir de 26 de
Março de 2001.

Relatório final relativo à nomeação definitiva
do professor associado Doutor José Gil Teixeira Beltrão

O conselho científico da Faculdade de Engenharia de Recursos
Naturais da Universidade do Algarve, em reunião do plenário restrito
de 16 de Fevereiro de 2001, e com base nos pareceres circunstanciados
e fundamentados, produzidos pelos Doutores Luís Alberto Santos
Pereira, professor catedrático do Instituto Superior de Agronomia,
e Alfredo Augusto Cunhal Gonçalves Ferreira, professor catedrático
da Universidade de Évora, consideram que a actividade científica,
pedagógica e de investigação desenvolvida pelo Doutor José Gil Tei-
xeira Beltrão satisfaz plenemante os requisitos previstos no artigo 20.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU), pelo que
deliberou, por unanimidade, propor a sua nomeação definitiva como
professor associado com agregação da Faculdade de Engenharia de
Recursos Naturais da Universidade do Algarve.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico
da Faculdade de Engenharia de Recursos Naturais da Universidade
do Algarve, Eugénio de Araújo Faria.

28 de Fevereiro de 2001. — Pela Administradora, Mariane Far-
rusco.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 5389/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998], foi concedida a dispensa de serviço docente
aos seguintes docentes:

Mestre Carlos Daniel Borges Coelho, assistente — para o ano lectivo
de 2001-2002.

Mestre Margarida João Fernandes de Pinho Lopes, assistente — para
o ano lectivo de 2001-2002.

1 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 5390/2001 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro
no País aos seguintes docentes:

De 14 de Janeiro de 2001:

Doutor Carlos Manuel dos Santos Ferreira, professor auxiliar — no
período de 8 a 10 de Fevereiro de 2001.

De 16 de Janeiro de 2001:

Mestre Fernando Manuel Martins Nogueira, assistente — no período
de 28 de Setembro de 2000 a 20 de Fevereiro de 2001.

De 17 de Janeiro de 2001:

Doutor Mário de Almeida Rodrigues Talaia, professor auxiliar — no
período de 11 a 15 de Fevereiro de 2001.

De 23 de Janeiro de 2001:

Mestre Maria Helena Serra Ferreira Ançã, professora auxiliar — no
dia 6 de Fevereiro de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 5391/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro:

Olga Celeste Romão Morgado Silva — nomeada técnica profissional
especialista de biblioteca e documentação do quadro do pessoal
não docente da Universidade de Aveiro, precedendo concurso, por
conveniência urgente de serviço, a partir da data do despacho, inclu-
sive, ficando exonerada do lugar anterior a partir daquela data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 5392/2001 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], foi concedida a rescisão do contrato
aos seguintes docentes:

De 17 de Janeiro de 2001:

Doutor Fan Qi Hua, professor auxiliar convidado, em regime de tempo
parcial (20 %) — a partir de 1 de Janeiro de 2001.

De 23 de Janeiro de 2001:

Doutor Amândio Dinis Ferreira Canha, assistente convidado — a par-
tir de 14 de Fevereiro de 2001.

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 5393/2001 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Universidade
de Aveiro:

De 30 de Junho de 2000:

Mestre Nélson Manuel Marques da Mota — contratado como assis-
tente convidado, TP (30 %) e acumulação, além do quadro do pes-
soal docente da Universidade de Aveiro, por um ano, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 6 de Outubro de 2000.

De 17 de Outubro de 2000:

Mestre Filipe Miguel Teixeira Pereira da Silva — contratado como
monitor além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 17 de Outu-
bro de 2000 e até 14 de Setembro de 2001 (final da época de
recurso do ano lectivo de 2000-2001).

De 24 de Outubro de 2000:

Mestre Maria Elisabeth Teixeira Pereira e Rocha — contratada como
assistente convidada além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por um ano, renovável por sucessivos períodos
de três anos, por conveniência urgente de serviço, a partir de 24
de Outubro de 2000.

Mestre Paula Alexandrina de Aguiar Pereira Marques — contratada
como monitora além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 24 de
Outubro de 2000 e até 14 de Setembro de 2001 (final da época
de recurso do ano lectivo de 2000-2001).

Mestre Sílvia Maria Carriço dos Santos Monteiro — contratada como
monitora além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 24 de Outu-
bro de 2000 e até 14 de Setembro de 2001 (final da época de
recurso do ano lectivo de 2000-2001).

Licenciada Ana Paula Duarte Gomes — contratada como assistente
convidada além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, pelo período de um ano, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 24 de Outubro de 2000.

De 26 de Outubro de 2000:

Doutor Jacques Louis De Lisle — contratado como professor cate-
drático visitante além do quadro do pessoal docente da Univer-
sidade de Aveiro, por dois meses, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 1 de Novembro de 2000.

Doutor Richard Louis Edmonds — contratado como professor cate-
drático visitante além do quadro do pessoal docente da Univer-
sidade de Aveiro, por dois meses, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 1 de Novembro de 2000.

De 30 de Outubro de 2000:

Doutor João Manuel da Silva de Sousa — contratado como professor
auxiliar convidado além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por um ano, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 1 de Novembro de 2000.
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De 6 de Novembro de 2000:

Licenciada Mónica Susana Gonçalves de Almeida Válega — contra-
tada como monitora além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 6 de Novembro de 2000 e até 14 de Setembro de 2001 (final
da época de recurso do ano lectivo de 2000-2001).

De 8 de Novembro de 2000:

Licenciado Nuno Miguel Freitas Ferreira — contratado como monitor
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por um ano, por conveniência urgente de serviço, a partir de 8
de Novembro de 2000, inclusive.

Licenciado Miguel Ângelo da Costa Neto — contratado como monitor
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por um ano, por conveniência urgente de serviço, a partir de 8
de Novembro de 2000, inclusive.

Licenciada Maria de Fátima Guerreiro Carrasco — contratada como
monitora além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por um ano, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 8 de Novembro de 2000, inclusive.

De 13 de Novembro de 2000:

Licenciado Paulo Alexandre Conde Monterroso — contratado como
monitor além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 13 de
Novembro de 2000 e até 14 de Setembro de 2001 (final da época
de recurso do ano lectivo de 2000-2001).

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 5394/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998], foi concedida a renovação do contrato a termo
certo ao licenciado João Carlos Martins Valente, técnico superior
de 2.a classe, por um ano, a partir de 1 de Fevereiro de 2001, inclusive.

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 5395/2001 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro
fora do País aos seguintes docentes:

De 5 de Janeiro de 2001:

Doutora Celeste de Oliveira Alves Coelho, professora catedrá-
tica — no período de 4 a 7 de Janeiro de 2001.

De 15 de Janeiro de 2001:

Doutor Mário Fernando Santos Ferreira, professor associado — no
período de 31 de Janeiro a 5 de Fevereiro de 2001.

Doutora Ana Isabel Couto Neto da Silva Miranda, professora auxi-
liar — no período de 22 a 24 de Janeiro de 2001.

Doutor Leonel Marques Vitorino Joaquim, professor auxiliar — no
período de 15 a 19 de Janeiro de 2001.

Mestre Maria do Rosário Pimenta Correia, assistente — no período
de 21 de Janeiro a 3 de Fevereiro de 2001.

Mestre Ofélia Ascensão Oliveira Dias Libório, assistente convidada
(E. S.) — no período de 21 a 28 de Janeiro de 2001.

Licenciada Maria Natália da Silva Abrantes Vieira da Silva, assistente
convidada (E. S.) — no período de 21 a 28 de Janeiro de 2001.

Licenciada Mayra Hernandez de Sousa, monitora — no período de
19 a 27 de Janeiro de 2001.

De 17 de Janeiro de 2001:

Doutor João de Lemos Pinto, professor catedrático — no período
de 29 de Janeiro a 4 de Fevereiro de 2001.

Doutora Maria Celeste Silva Carmo, professora catedrática — no
período de 18 a 24 de Janeiro de 2001.

De 22 de Janeiro de 2001:

Doutora Maria Marina Pais Ribeiro da Cunha, professora auxi-
liar — no período de 27 de Janeiro a 5 de Fevereiro de 2001.

De 23 de Janeiro de 2001:

Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, professor catedrático — no
período de no período de 25 a 28 de Janeiro de 2001.

Doutora Maria Estela Miranda Faustino Malaquias Pereira, profes-
sora catedrática — no período de 25 a 26 de Janeiro de 2001.

Doutor José Manuel Henriques Castanheira, professor auxiliar — no
período de 4 a 24 de Fevereiro de 2001.

Doutor Luís Filipe Fuentefria de Menezes Pinheiro, professor auxi-
liar — no período de 27 de Janeiro a 5 de Fevereiro de 2001.

Mestre Filomena Rosinda de Oliveira Martins, assistente convidada
(E. S.) — no período de 25 a 28 de Janeiro de 2001.

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 6/2001. — Relatório a que se refere o n.o 3 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico
da Universidade de Aveiro aprovou, em reunião de 18 de Outubro
de 2000, a contratação como professor auxiliar convidado em regime
de tempo parcial (40 %), além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, do mestre José Alberto Marques Lapa.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores Luís Miguel da
Cruz Simões, professor catedrático do Departamento de Engenharia
Civil da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra, e João H. Negrão e Paulo Providência e Costa, professores auxi-
liares do Departamento de Engenharia Civil da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o mestre José Alberto Marques Lapa, pelo seu
currículo profissional no domínio da aplicação de ferramentas infor-
máticas nos projectos de engenharia civil, pela sua preparação técnica
e pela sua acção pedagógica em actividades de ensino, reúne os requi-
sitos necessários ao exercício da docência como professor auxiliar
convidado.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 7/2001. — Relatório a que se refere o n.o 3 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico
da Universidade de Aveiro aprovou, em reunião de 10 de Janeiro
de 2001, a contratação como professor associado convidado em regime
de tempo parcial (50 %), além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, pelo período de cinco anos, do Doutor Henrique
Nunes de Oliveira Pires.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores Alfredo Moreira
Caseiro da Rocha e Maria de Los Dolores Josefa Manso Orgaz, pro-
fessores associados da Universidade de Aveiro, e José Fortes do Nas-
cimento Lopes, professor auxiliar da Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor Henrique Nunes de Oliveira Pires, pelo
seu currículo profissional no domínio da meteorologia e oceanografia,
pela sua preparação técnica e pela sua acção pedagógica em Física,
reúne os requisitos necessários ao exercício da docência como pro-
fessor associado convidado.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 694/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 287, de 14
de Dezembro de 2000, a p. 20 036, col. 1.a, rectifica-se que onde
se lê:

«Despacho (extracto) n.o 25 555/2000 (2.a série). — [. . .] de 21 de
Outubro de 2000: Bacharel Nuno Miguel Ferreira Barreto [. . . ] por
um ao [. . . ]»

deve ler-se:

«Despacho (extracto) n.o 25 555/2000 (2.a série). — [. . .] de 21 de
Outubro de 2000: Bacharel Nuno Miguel Ferreira Barreto [. . . ] por
um ano [. . . ]»

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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Rectificação n.o 695/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 15
de Dezembro de 2000, a p. 20 131, col. 2.a, rectifica-se que onde
se lê:

«Despacho (extracto) n.o 25 679/2000 (2.a série). — [. . .] de 31 de
Outubro de 2000: Doutor António Luís Jesus Teixeira [. . . ] no dia
11 de Novembro de 2000 [. . . ]»

deve ler-se:

«Despacho (extracto) n.o 25 679/2000 (2.a série). — [. . .] de 31 de
Outubro de 2000: Doutor António Luís Jesus Teixeira [. . . ] no período
de 11 a 19 de Novembro de 2000 [. . . ]»

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 696/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 15
de Dezembro de 2000, a p. 20 131, col. 2.a, rectifica-se que onde
se lê:

«Despacho (extracto) n.o 25 679/2000 (2.a série). — [. . .] de 7 de
Novembro de 2000: [. . . ] Mestra Maria Teresa Murcho Alegre [. . . ]
no período de 20 de Novembro a 3 de Dezembro de 2000 [. . . ]»

deve ler-se:

«Despacho (extracto) n.o 25 679/2000 (2.a série). — [. . .] de 7 de
Novembro de 2000: [. . . ] Mestra Maria Teresa Murcho Alegre [. . . ]
no período de 29 de Novembro a 3 de Dezembro de 2000 [. . . ]»

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 697/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 15
de Dezembro de 2000, a p. 20 132, col. 1.a, rectifica-se que onde
se lê:

«Despacho (extracto) n.o 25 679/2000 (2.a série). — [. . .] de 8 de
Novembro de 2000 [. . . ] Doutor Luís Miguel Pinho de Almeida [. . . ]
no período de 25 a 2 de Dezembro de 2000 [. . . ]»

deve ler-se:

«Despacho (extracto) n.o 25 679/2000 (2.a série). — [. . .] de 8 de
Novembro de 2000 [. . . ] Doutor Luís Miguel Pinho de Almeida [. . . ]
no período de 25 de Novembro a 2 de Dezembro de 2000 [. . . ]»

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 5396/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 16 de Outubro de 2000, foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo na categoria profis-
sional de assistente administrativo, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e do n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 252/97, de 29 de Setembro, com:

Ana Paula Silva Pinto.
Dalila Ebrahim Alli.
Elsa Maria da Cunha Brandão Pinto.
Nélia da Conceição Freitas de Sá.
Sandra Marisa Saraiva Pinheiro.
Susana Luís Costa Nunes.

Estes contratos produzem efeitos a partir de 8 de Janeiro de 2001,
pelo período de um ano e renovável pelo período correspondente
à duração do projecto.

Foi também celebrado contrato de trabalho a termo certo com
a categoria profissional de auxiliar administrativo com Sara Elisa
Almeida Silvério da Costa, produzindo efeito a partir de 8 de Fevereiro
de 2001, pelo período de um ano e renovável pelo período corres-
pondente à duração do projecto.

[Isento de visto do Tribunal de Contas, ao abrigo da alínea g)
do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

9 de Fevereiro de 2001. — A Secretária, Ana Paula Costa Carreira.

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Despacho (extracto) n.o 5397/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 22 de Fevereiro de 2001,
proferido por delegação de competência:

Rosa Pires Francisco — nomeada em comissão de serviço, após apro-
vação em concurso, técnica profissional de 2.a classe (área de acti-
vidades laboratoriais e ou de campo, de apoio ao ensino e à inves-
tigação) do quadro deste Instituto, considerando-se exonerada da
categoria de auxiliar técnico de laboratório no fim do período pro-
batório. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Director, Gustavo Nobre.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 4235/2001 (2.a série). — Pelo despacho n.o 19/R/2001
do reitor da Universidade da Madeira, de 19 de Fevereiro de 2001:

Doutora Maria Isabel Vieira Carvalho de Melo Torres, professora
auxiliar — nomeada para o cargo de vice-reitora da Universidade
da Madeira, por urgente conveniência de serviço, ao abrigo do
artigo 19.o, n.o 6, da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do
artigo 18.o, n.o 1, dos Estatutos da Universidade da Madeira, homo-
logados pelo Despacho Normativo n.o 83/98, de 31 de Dezembro,
com efeitos a partir de 19 de Fevereiro de 2001.

28 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 4236/2001 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por
delegação de competências publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 38, de 15 de Fevereiro de 1999):

Maria Joana Pereira de Lemos — celebrado contrato de trabalho a
termo certo para desempenhar funções correspondentes à categoria
de técnico superior de 2.a classe, com efeitos a partir de 30 de
Janeiro de 2001, pelo período de seis meses, renovável por períodos
de igual duração, até ao máximo de dois anos.

Carla Maria de Almeida Rebelo — celebrado contrato de trabalho
a termo certo para desempenhar funções correspondentes à cate-
goria de técnico profissional de 2.a classe de BD, com efeitos a
partir de 19 de Fevereiro de 2001, pelo período de seis meses,
renovável por períodos de igual duração, até ao máximo de dois
anos.

Maria do Rosário Antunes Duarte — celebrado contrato de trabalho
a termo certo para desempenhar funções correspondentes à cate-
goria de técnico profissional de 2.a classe de BD, com efeitos a
partir de 19 de Fevereiro de 2001, pelo período de seis meses,
renovável por períodos de igual duração, até ao máximo de dois
anos.

16 de Fevereiro de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Aviso n.o 4237/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, se encontra aberto concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar da categoria de chefe de secção
do quadro de pessoal não docente do Instituto de Tecnologia Química
e Biológica, constante da Portaria n.o 1105/97, de 5 de Novembro,
alterada pelos despachos reitorais n.os 991/98, de 19 de Dezembro
de 1997, 13 963/98, de 15 de Julho, e 16 277/2000, de 9 de Agosto,
devidamente autorizado por despacho de 28 de Fevereiro de 2001
da subdirectora do Instituto de Tecnologia Química e Biológica, por
delegação.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga acima
referida, extinguindo-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e
427/89, de 7 de Dezembro.
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4 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
será a fixada nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública. O local de
trabalho situa-se em Oeiras.

5 — O conteúdo funcional do lugar a prover abrange o exercício
de funções de orientação e organização do trabalho da secção, asse-
gurando os procedimentos relativos a uma ou mais áreas da actividade
administrativa, designadamente contabilidade orçamental, POC e ana-
lítica, em programa informático, incluindo controlo financeiro de pro-
jectos científicos de âmbito internacional.

6 — Requisitos gerais de admissão — podem ser opositores ao con-
curso os assistentes administrativos especialistas e tesoureiros, em
ambos os casos com classificação de serviço não inferior a Bom e
os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final
e respectiva fórmula classificativa, constarão de acta do júri, a qual
será facultada aos candidatos que a solicitarem.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel de formato A4, dirigido ao director do
Instituto de Tecnologia Química e Biológica e entregue pessoalmente
na Secção de Pessoal, nas horas normais de expediente (das 9 às
12 e das 13 às 17 horas), sita na Avenida da República, apartado
127, 2781-901 Oeiras, ou remetido por correio, registado e com aviso
de recepção, dentro do prazo de candidatura, solicitando a admissão
ao concurso.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e sua validade, situação militar, quando obrigatório, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Classificação de serviço;
f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito e de constituir
motivo de preferência legal, os quais só serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados.

8.3 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual conste
a experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata, referenciando o
período de tempo em que exerceu essas funções e todos os
elementos que os candidatos entendam dever apresentar por
serem relevantes para apreciação do seu mérito;

Certificado, original ou fotocópia autenticada, das habilitações
literárias.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal deste Ins-
tituto ficam dispensados da apresentação dos seguintes documentos:
declaração comprovativa da natureza de vínculo, categoria actual,
tempo de serviço na categoria e na função pública e classificação
de serviço dos últimos três anos.

9.1 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem jun-
tamente com o requerimento todos os documentos solicitados.

9.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso
serão afixadas nas instalações do Instituto com acesso ao público,
enviando-se cópia da lista aos candidatos que, por motivo fundamen-
tados, estejam ausentes das instalações do serviço.

11 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão

profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de descriminação.»

12 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria da Glória Reis Leitão, chefe de divisão dos
Serviços Administrativos do Instituto de Tecnologia Química
e Biológica.

Vogais efectivos:

Dr. Paulo Osório, assessor principal da Universidade de
Lisboa.

Maria Madalena Pereira, chefe de secção do Instituto de
Tecnologia Química e Biológica.

Vogais suplentes:

Engenheiro Válter Peres, chefe de divisão dos Serviços de
Manutenção e Oficinas do Instituto de Tecnologia Quí-
mica e Biológica.

Margarida Martinez, chefe de divisão do Gabinete de Estu-
dos e Acompanhamento do Instituto de Tecnologia Quí-
mica e Biológica.

1 de Março de 2001. — A Subdirectora, Maria Arménia Carrondo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Rectificação n.o 698/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho
de 2000, a pp. 10 126 e 10 127 (aviso n.o 9667/2000), o elenco das
disciplinas de opção do 3.o ano, que integrarão o curso de licenciatura
em Química, da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto,
seguidamente se rectifica que onde se lê «Complementos de Química
Analítica II» deve ler-se «Complementos de Química Analítica».

2 de Março de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 5398/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Ana Isabel Pereira de Moura, monitora, além do quadro, da Faculdade
de Ciências desta Universidade — rescindido a seu pedido o res-
pectivo contrato, com efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001.
(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5399/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado João José Ramalho Carvalho — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como assistente convidado, além do
quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade, em regime de acumulação com a pensão de
aposentação, auferindo 25 % do vencimento correspondente à
mesma categoria, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000
e até 14 de Setembro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5400/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Olívia de Sousa Teixeira Pereira, assistente administrativa principal
da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente como assistente administrativa especialista da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não
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carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

1 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5401/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Dilva Maria Tavares Semedo Branquinho Oliveira Rola, assistente
administrativa principal da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente como assistente administra-
tiva especialista da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data
da aceitação, considernado-se exonerada do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

1 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5402/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Cristina Maria Ribeiro Oliveira Marques Bastos, assistente adminis-
trativa principal da Faculdade de Engenharia, desta Universi-
dade — nomeada definitivamente como assistente administrativa
especialista da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

1 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5403/2001 (2.a série). — Por despachos
de 9 e 23 de Fevereiro de 2001, respectivamente do reitor da Uni-
versidade do Minho e da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Mestre Luís Miguel Pinto Correia Alves, técnico superior de 1.a classe
da Universidade do Minho — colocado em regime de requisição
na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade, com efeitos a partir da data da publicação no Diário
da República e pelo período de um ano. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

2 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5404/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria Raquel Camarinha da Silva dos Santos Barbosa —
prorrogado o contrato como assistente estagiária além do quadro
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 10 de Dezembro de 2000 e até
14 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos).

2 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 699/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
que na publicação [despacho (extracto) n.o 4060/2001] inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 47, de 24 de Fevereiro de 2001, a p. 3745,
e relativa à licenciada Lucília Francisco dos Reis Meirinho Gonçalves
onde se lê «como secretária» deve ler-se «como secretário».

1 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Aviso n.o 4238/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.os 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 20 de
Fevereiro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade do
Porto, se encontra aberto concurso externo de ingresso para pro-

vimento de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe
(biblioteca e documentação) do quadro desta Faculdade.

2 — O presente concurso é válido para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de inactividade
colocável.

4 — A abertura de concurso externo é fundamentada no disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, e con-
siderando não ter sido atingido o número máximo de não docentes
padrão fixado para o ano lectivo de 2000-2001 pelo despacho do
Ministro da Educação n.o 22 248/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

5 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções de inves-
tigação, estudo, concepção e adaptação dos métodos e processos cien-
tíficos na área de BD.

7 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Ciências do Des-
porto e de Educação Física da Universidade do Porto, sita na Rua
do Dr. Plácido Costa, 91, no Porto, sendo o respectivo vencimento
fixado para o escalão e categoria correspondentes ao anexo do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e con-
dições de trabalho são as genericamente vigentes para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública.

8 — São requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas situações previstas no

artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos

titulares de uma das habilitações seguintes:

a) Licenciatura complementada por um dos cursos instituídos
pelos Decretos n.os 20 478 e 22 014, respectivamente de 6
de Novembro de 1931 e de 21 de Dezembro de 1932, e pelos
Decretos n.os 26 026 e 49 009, de, respectivamente, 7 de
Novembro de 1935 e 16 de Maio de 1969;

b) Curso de especialização em Ciências Documentais, opção em
Documentação e Biblioteca, criado pelo Decreto-Lei
n.o 87/82, de 13 de Julho, e regulamentado pelas Portarias
n.os 448/83 e 449/83, de 19 de Abril, e 852/85, de 9 de
Novembro;

c) Outros cursos de especialização pós-licenciatura na área das
Ciências Documentais de duração não inferior a dois anos,
ministrados em instituições nacionais de ensino universitário;

d) Cursos ministrados em instituições estrangeiras reconhecidos
como equivalentes aos mencionados nas alíneas precedentes.

9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional.

10 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderados
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

10.1 — A classificação da avaliação curricular será pontuada de
0 a 20 valores.

11 — A prova de conhecimentos gerais, de duração não superior
a sessenta minutos, será elaborada de acordo com o programa publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999, e constará do seguinte:

11.1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

11.1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
11.1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
11.1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
11.1.4 — Deontologia do serviço público.
11.2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.
12 — A prova de conhecimentos específicos, de duração não supe-

rior a sessenta minutos, será elaborada de acordo com o programa
aprovado pelo despacho conjunto n.o 1146/2000, publicado no Diário



N.o 66 — 19 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4875

da República, 2.a série, n.o 285, de 12 de Dezembro de 2000, e constará
do seguinte:

1) Concepção e planeamento de sistemas de informação auto-
matizados;

2) Noções sobre gestão de bibliotecas e arquivos documentais;
3) Selecção, classificação e indexação de documentos em sis-

temas automáticos (novas tecnologias);
4) Aquisição, registo, catalogação, cotação e armazenamento de

espécies documentais e bibliográficas;
5) Gestão e difusão de informação científica e técnica;
6) Investigação e estudo de metodologias de carácter bibliográ-

fico e documental cuja função seja o apoio ao ensino e à
investigação;

7) A qualidade nos serviços públicos e no atendimento ao
público.

12.1 — A classificação final da prova de conhecimentos, numa
escala de 0 a 20 valores, resultará do somatório das classificações
obtidas em cada uma das partes.

13 — Na entrevista profissional de selecção, que visa determinar
e avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões pessoais e profissionais dos candidatos, serão ponderados
os seguintes aspectos:

a) Presença ou forma de estar;
b) Cultura geral ou experiência profissional;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Sentido crítico.

13.1 — A classificação da prova da entrevista profissional de selec-
ção será pontuada de 0 a 20 valores.

14 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

15 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade do
Porto.

16 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

17 — Candidaturas:
17.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis no Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Secção
de Pessoal da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação
Física da Universidade do Porto, sita na Rua do Dr. Plácido Costa,
91, 4200-450 Porto, requerimento dirigido ao presidente do conselho
directivo da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física,
dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

17.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
b) Curriculum vitae detalhado;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, isolada

ou no requerimento de candidatura, da situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de provimento;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

18 — A não apresentação dos documentos exigidos implica, nos
termos do disposto no artigo 31.o, n.o 7, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a exclusão dos candidatos.

19 — Para cumprimento do despacho conjunto n.o 373/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de
2000, e em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

20 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Doutor Fernando José da Silva Tavares, professor
associado e vice-presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Ciências do Desporto e de Educação Física da Uni-
versidade do Porto.

Vogais efectivos:

Licenciado João Emanuel Cabral Leite, director de ser-
viços de BD da Faculdade de Letras da Universidade
do Porto.

Maria Isabel Tavares de Abreu Rosendo Claro, direc-
tora de serviços da Faculdade de Ciências do Des-
porto e de Educação Física da Universidade do
Porto.

Vogais suplentes:

Doutor José Pedro Sarmento de Rebocho Lopes, pro-
fessor auxiliar da Faculdade de Ciências do Des-
porto e de Educação Física da Universidade do
Porto.

Licenciado Rui Manuel de Almeida Faria, assistente con-
vidado da Faculdade de Ciências do Desporto e de
Educação Física da Universidade do Porto.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Despacho (extracto) n.o 5405/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Fevereiro de 2001 do presidente do conselho directivo da
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física, por
delegação:

Cláudia Maria dos Anjos Nascimento Nicola, assistente administrativa
em regime de contrato de trabalho a termo certo — rescindido,
a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2001. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

2 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tava-
res de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 5406/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Fevereiro de 2001 do presidente do conselho directivo da
Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria Fernanda Coelho Guedes Bahia, professora catedrá-
tica desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País de 5 a 10 de Maio de 2001.

Licenciada Maria Rosa Pena Martins Ferreira, técnica superior de
1.a classe desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 5 a 10 de Maio de 2001.

28 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 5407/2001 (2.a série). — Por despacho da Comis-
são dos Assuntos Científicos de 21 de Fevereiro de 2001, foi aprovada
a composição do júri para a apreciação do pedido de equivalência
de habilitações ao grau de mestre do Master of Desert Architecture
Maria Inês Mendes Rodrigues Macedo Cabral, votada em reunião
da Comissão dos Assuntos Científicos de 21 de Fevereiro de 2001:

Presidente — Doutor Sérgio José Castanheira Infante, professor
auxiliar da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica
de Lisboa.

Vogais:

Doutor Virgolino Ferreira Jorge, professor associado da
Universidade de Évora.
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Doutora Maria da Graça Xavier da Fonseca e Costa Bacha-
mann, professora auxiliar da Faculdade de Arquitectura
da Universidade Técnica de Lisboa.

7 de Março de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 5408/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
14 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação de competências:

Arquitecto António José Damas da Costa Lobato dos Santos — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como assistente além
do quadro desta Faculdade a partir de 6 de Fevereiro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Clara Teles Mendes.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 5409/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo, proferidos por delegação de compe-
tências, publicada no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro
de 2001:

De 11 de Dezembro de 2000:

Doutora Anabela dos Santos Aleixo Simões, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 12 e 24 de Março de 2001.

Doutora Anna Maria Matilde Olímpia Rosário Mascolo, professora
auxiliar convidada — concedida equiparação a bolseiro no estran-
geiro no período compreendido entre 11 e 17 de Dezembro de
2000.

Doutora Maria Manuela Vasconcelos Hasse de Almeida e Silva, pro-
fessora associada — concedida equiparação a bolseiro no estran-
geiro no período compreendido entre 9 e 12 de Novembro de 2000,
já autorizada por despacho do presidente do conselho directivo
de 30 de Outubro de 2000.

De 18 de Dezembro de 2000:

Doutor Gustavo Manuel Vaz da Silva Pires, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro no País, bem como as
despesas resultantes da deslocação, no período compreendido entre
16 e 18 de Janeiro de 2001.

De 19 de Dezembro de 2000:

Doutora Maria Luísa de Vargas Bulcão Melo Barreiros, professora
catedrática — concedida equiparação a bolseiro no País em 13 e
14 de Dezembro de 2000.

De 19 de Janeiro de 2001:

Doutor Luís Fernando Cordeiro Bettencourt Sardinha, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem
como as despesas resultantes da deslocação, no período compreen-
dido entre 15 e 25 de Janeiro de 2001.

Doutor Luís Miguel de Figueiredo Silva de Carvalho, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
compreendido entre 6 e 10 de Janeiro de 2001.

Doutor Rui Fernando Roque Martins, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreendido
entre 11 e 14 de Janeiro de 2001.

Doutor Rui Fernando Roque Martins, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreendido
entre 19 e 21 de Janeiro de 2001.

Doutor Rui Fernando Roque Martins, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro no País no período compreendido entre
4 e 7 de Janeiro de 2001.

De 24 de Janeiro de 2001:

Doutor Sidónio Olivério da Costa Serpa, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro no País no período compreendido
entre 2 e 5 de Janeiro de 2001.

De 25 de Janeiro de 2001:

Doutor David António Rodrigues, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas resul-
tantes da deslocação, no período compreendido entre 27 e 31 de
Janeiro de 2001.

Doutora Ana Paula Paiva Barata de Almeida Batalha, professora
catedrática — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 26 de Janeiro e 4 de Fevereiro de
2001.

Doutor David António Rodrigues, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreendido
entre 14 e 18 de Fevereiro de 2001.

Doutora Ana Maria Macara de Oliveira, professora associada — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 26 de Janeiro e 4 de Fevereiro de 2001.

De 29 de Janeiro de 2001:

Mestre António Paulo Pereira Ferreira, assistente — concedida equi-
paração a bolseiro no estrangeiro no período compreendido entre
10 e 12 de Janeiro de 2001.

De 14 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Augusto Gil Brites Andrade Pascoal, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 7 e 14 de Julho de 2001.

De 15 de Fevereiro de 2001:

Mestra Ana Isabel Amaral do Nascimento Rodrigues Melo, assis-
tente — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem
como as despesas resultantes da deslocação, no período compreen-
dido entre 14 e 21 de Março de 2001.

Doutor Luís Miguel Xarez Rodrigues, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreendido
entre 14 e 19 de Fevereiro de 2001.

Mestra Ana Paula Lebre dos Santos Branco Melo, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 13 e 18 de Março de 2001.

Licenciado José Manuel Martins Meirim da Silva, assistente convi-
dado — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no dia
8 de Fevereiro de 2001.

Doutor João Manuel Cunha da Silva Abrantes, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro no País no período com-
preendido entre 22 e 27 de Fevereiro de 2001.

Doutora Margarida Conceição de Jesus Moura Fernandes, professora
auxiliar — concedida equiparação a bolseiro no País no período
compreendido entre 9 e 12 de Fevereiro de 2001.

Licenciada Catarina Maria Gomes Duarte da Silva, assistente — con-
cedida a anulação da equiparação a bolseiro no País em 24 e 25
de Novembro de 2000, já autorizada por despacho do presidente
do conselho directivo de 23 de Novembro de 2000.

De 19 de Fevereiro de 2001:

Doutor Carlos Alberto Ferreira Neto, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, no período compreendido entre 25 de
Fevereiro e 5 de Março de 2001.

Doutor Francisco José Neves dos Santos, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, no período compreendido entre 25 de
Fevereiro e 5 de Março de 2001.

Doutora Ana Paula Paiva Barata de Almeida Batalha, professora
catedrática — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 4 e 11 de Março de 2001.

Doutora Ana Maria Macara de Oliveira, professora associada — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 4 e 11 de Março de 2001.

Doutora Maria Luísa de Vargas Bulcão de Melo Barreiros, professora
catedrática — concedida equiparação a bolseiro no País no período
compreendido entre 21 e 23 de Fevereiro de 2001.

Doutor Francisco dos Santos Rebelo, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro no País em 22 e 23 de Fevereiro de
2001.

De 22 de Fevereiro de 2001:

Doutora Maria Teresa Perlico Machado Brandão Pereira Coutinho,
professora auxiliar — concedida equiparação a bolseiro no estran-
geiro no período compreendido entre 17 e 23 de Abril de 2001.

De 23 de Fevereiro de 2001:

Doutor Francisco dos Santos Rebelo, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, em 7 e 8 de Março de 2001.

Doutor David António Rodrigues, professor associado — concedida
a autorização das despesas referentes à deslocação ao estrangeiro
no período compreendido entre 13 e 18 de Fevereiro de 2001,
já autorizada por despacho do presidente do conselho directivo
de 25 de Janeiro de 2001.
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Doutor Francisco dos Santos Rebelo, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 2 e 5 de Março de 2001.

Doutor João Manuel Cunha da Silva Abrantes, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro no País, bem como as
despesas resultantes da deslocação, em 19 e 20 de Fevereiro de
2001.

Doutor António Prieto Veloso, professor auxiliar — concedida equi-
paração a bolseiro no País nos dias 18, 19 e 20 de Fevereiro de
2001.

Licenciado Orlando de Jesus Semedo Mendes Fernandes, assistente
estagiário — concedida equiparação a bolseiro no País nos dias 18,
19 e 20 de Fevereiro de 2001.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 4239/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
o Instituto Superior Técnico pretende preencher, de acordo com o
n.o 1 e a alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do mesmo diploma (alterado
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho), um lugar, em contrato
de trabalho a termo certo, para o exercício de funções equivalentes
à categoria de monitor.

2 — Local de trabalho — Secção de Máquinas Eléctricas e Elec-
trónica de Potência do Departamento de Engenharia Electrotécnica
e de Computadores, Avenida de Rovisco Pais, 1049-001 Lisboa.

3 — Prazo de duração do contrato — seis meses, eventualmente
renovável.

4 — Vencimento — 40 % do vencimento de assistente estagiário,
em regime de tempo integral, correspodente ao índice 100, escalão 1,
da carreira docente universitária.

5 — Habilitações literárias — alunos inscritos no 4.o ou 5.o anos
da licenciatura em Engenharia Electrotécnica e de Computadores,
na área científica de Máquinas Eléctricas e Electrónica de Potência.

6 — Formulação de candidatura — as candidaturas deverão ser for-
muladas mediante requerimentos dirigidos ao presidente do Instituto
Superior Técnico e entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, para a Secção de Pessoal Docente e Inves-
tigador do Instituto Superior Técnico, Avenida de Rovisco Pais,
1049-001 Lisboa.

6.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e enti-
dade que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

6.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Currículo detalhado;
b) Fotocópia do certificado das habilitações literárias.

7 — Prazo para apresentação das candidaturas — 10 dias a contar
do dia seguinte ao da publicação do presente aviso.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

1) Avaliação curricular;
2) Os candidatos poderão ser sujeitos a entrevista.

20 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 4240/2001 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao
concurso externo geral de ingresso para provimento de 12 lugares
de auxiliar administrativo, a que se refere o aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 235, de 11 de Outubro de 2000, de que
a lista de classificação final, devidamente homologada por despacho

do vice-reitor, se encontra afixada no átrio dos Serviços Adminis-
trativos onde poderá ser consultada.

1 de Março de 2001. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Aviso n.o 4241/2001 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao
concurso externo geral de ingresso para provimento de um lugar de
telefonista, a que se refere o aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 232, de 7 de Outubro de 2000, de que a lista de classificação
final, devidamente homologada por despacho do vice-reitor, se encon-
tra afixada no átrio dos Serviços Administrativos onde poderá ser
consultada.

1 de Março de 2001. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 5410/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 2/2001, de 20 de Fevereiro, do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, e de acordo com o despacho reitoral de
27 de Setembro de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 13 de Outubro de 2000 (n.o 7 do capítulo — Serviços adminis-
trativos), foi nomeada Maria Cândida Ribeiro de Barros coordenadora
do Sector de Recursos Humanos, com efeitos a partir de 26 de Feve-
reiro de 2001.

28 de Fevereiro de 2001. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 5411/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro:

Doutor Alexandre Manuel da Silva Dinis Poeta — nomeado defini-
tivamente professor associado da mesma Universidade.

Relatório a que se refere o n.o 1 do artigo 20.o do ECDU
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

De acordo com o disposto no artigo 20.o do ECDU, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, o professor associado
Doutor Alexandre Manuel da Silva Dinis Poeta, apresentou o relatório
de actividades pedagógica e científica relativo ao período de 1995-2000,
com vista à obtenção da nomeação definitiva.

Pela análise pormenorizada do referido relatório, conforme deter-
mina o n.o 4 do artigo 20.o do ECDU, constata-se que o Doutor
Alexandre Manuel da Silva Dinis Poeta tem desenvolvido uma con-
tinuada actividade académica, de carácter multifacetado, na qual são
de sublinhar a docência a nível da licenciatura e pós-graduação, a
participação e mesmo coordenação de estudos e projectos de inves-
tigação, e, ainda, a realização de tarefas de gestão universitária. No
que se refere à actividade científica o relatório faz referência a um
conjunto de trabalhos publicados em revistas com referee e comu-
nicações em seminários e reuniões científicas nacionais e inter-
nacionais.

Fernando Brito Soares, professor catedrático da Universidade Nova
de Lisboa — Artur Cristóvão, professor catedrático da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Em face dos dois pareceres transcritos o conselho científico em
reunião de 14 de Fevereiro de 2001 deu parecer favorável à nomeação
definitiva do Doutor Alexandre Manuel da Silva Dinis Poeta.

28 de Fevereiro de 2001. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 5412/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro:

Doutora Maria Solange Mendonça Leite — nomeada definitivamente
professora associada com agregação da mesma Universidade.

Relatório a que se refere o n.o 1 do artigo 20.o do ECDU
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

De acordo com o disposto no artigo 20.o do ECDU, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, a professora associada
Doutora Maria Solange Mendonça Leite, apresentou o relatório de
actividades pedagógica e científica desenvolvidas no período de
1995-1999, com vista à nomeação definitiva.

Pela análise pormenorizada do referido relatório, conforme deter-
mina o n.o 4 do artigo 20.o do ECDU, podemos concluir que a acti-
vidade pedagógica incidiu essencialmente no ensino de disciplinas
de Física em diversos cursos da UTAD, tendo elaborado textos de
apoio às lições e séries de exercícios de aplicação, colaborando ainda
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na elaboração dos planos de estudo e na reestruturação das áreas
onde esteve mais directamente envolvida.

O número e a qualidade das publicações mostram a intensa e valiosa
actividade científica desenvolvida pela Doutora Maria Solange Men-
donça Leite, sendo de destacar que alguns destes trabalhos foram
publicados em revistas internacionais da especialidade e em publi-
cações com referee.

De salientar, ainda, a participação em diversas actividades de exten-
são e gestão Universitária.

Assim, não temos dúvidas que se encontram reunidas todas as con-
dições para que a Doutora Maria Solange Mendonça Leite seja
nomeada a título definitivo.

Cândido Manuel Passos Morgado, professor catedrático da Univer-
sidade Católica Portuguesa (Pólo da Figueira da Foz) — Luís Alberto
Mendes Victor, professor catedrático do Instituto Geofísico do Infante
D. Luís.

Em face dos dois pareceres transcritos o conselho científico em
reunião de 14 de Fevereiro de 2001 deu parecer favorável à nomeação
definitiva da Doutora Maria Solange Mendonça Leite.

28 de Fevereiro de 2001. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 4242/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 28 de
Fevereiro de 2001:

Maria Fernanda Cardoso Coelho dos Reis Santos Ferreira — auto-
rizada a primeira prorrogação da requisição, pelo período de um
ano, com efeitos a partir de 28 de Março de 2001, com a categoria
de coordenador do grupo de pessoal técnico-profissional, nos Ser-
viços de Acção Social deste Instituto Politécnico.

1 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 4243/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 22 de
Fevereiro de 2001:

Licenciada Cláudia Patrícia Cardoso Coelho Reis Santos Ferreira de
Almeida — autorizada a segunda prorrogação da requisição, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 15 de Março de 2001,
como técnica superior de serviço social de 2.a classe, nos Serviços
de Acção Social deste Instituto Politécnico.

28 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 4244/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

Maria Inês Mendes Milhinhos Bilé — nomeada na categoria de técnica
profissional principal, da carreira técnico-profissional, em regime
de nomeação definitiva e por urgente conveniência de serviço, na
sequência de concurso interno geral de acesso, aberto pelo aviso
n.o 16 450/2000 (2.a série) publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 271, de 23 de Novembro de 2000, para os Serviços Centrais
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 4245/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Maria José Marcelino Madeira d’Ascensão — autorizado o contrato
administrativo de provimento como pessoal especialmente contra-
tado, na categoria de equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo completo (100 %) e exclusividade, para o exercício
de funções docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão,
integrada neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 9 de

Outubro de 2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 4246/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

António Manuel Sanches Dias Brites — autorizado contrato admi-
nistrativo de provimento como pessoal especialmente contratado
na categoria de equiparado a assistente do 1.o triénio, regime de
tempo completo (100 %) e exclusividade, para o exercício de funções
docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada
neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 9 de Outubro
de 2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 4247/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Cristina Paula da Silva Dias — autorizado contrato administrativo de
provimento como pessoal especialmente contratado na categoria
de equiparado a assistente do 1.o triénio, regime de tempo completo
(100 %) e exclusividade, para o exercício de funções docentes na
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 9 de Outubro de 2000, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 4248/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 6 do artigo 8.o, do artigo 12.o e n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho:

Bacharel Nuno Jorge Roque Martins — autorizada a renovação por
dois anos como encarregado de trabalhos (100 %). (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 4249/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Sérgio Duarte Correia — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como pessoal especialmente contratado na categoria de
equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo completo
e exclusividade, para o exercício de funções docentes na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto Poli-
técnico, com início a partir de 23 de Outubro de 2000, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 4250/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

Ana Maria Andrade Reia Borralho Ventura — nomeada na categoria
de técnico profissional especialista, da carreira de técnico profis-
sional, em regime de nomeação definitiva e por urgente conve-
niência de serviço, na sequência de concurso interno geral de acesso,
aberto pelo aviso n.o 16 451/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 271, de 23 de Novembro de 2000, para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 4251/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de Janeiro
de 2001 do director-geral da Indústria de Lisboa, foi autorizada a
requisição de António José da Cruz Paulo para o exercício de funções
docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Portalegre,
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pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2001.

1 de Março de 2001. — O Administrador, Joaquim António Belchior
Mourato.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 5413/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Maria Teresa Casanova Araújo e Sá — autorizada a nomeação defi-
nitiva na categoria de professor-adjunto, em regime de tempo inte-
gral, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
de Educação de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização
sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura
ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 5414/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Janeiro de 2001 do presidente deste Instituto:

Ana Cláudia Gaboleiro Charana — autorizada a nomeação definitiva
na categoria de professora-adjunta, em regime de tempo integral
e exclusividade, com efeitos reportados a 24 de Dezembro de 2000,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária
de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo
Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 5415/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2001 do presidente deste Instituto:

António Manuel Ferreira Santos Roberto — autorizada a nomeação
provisória, precedendo concurso, na categoria de professor-adjunto,
em regime de tempo integral e exclusividade, pelo período de três
anos, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
de Gestão de Santarém deste Instituto.

Por despacho de 25 de Janeiro de 2001 do presidente deste Instituto:

José Augusto Alves — autorizada a nomeação em regime de comissão
extraordinária de serviço, como professor-coordenador com agre-
gação, em regime de tempo integral e exclusividade, com efeitos
reportados a 23 de Janeiro de 2001, por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Desporto de Rio Maior deste
Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 5416/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2001 do presidente deste Instituto:

Filipe Miguel Coutinho Batista Duarte — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, precedendo concurso, na categoria de
técnico superior estagário da carreira informática, para exercer fun-
ções nos serviços centrais deste Instituto. (Sujeito a fiscalização
sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 613/2001. — Por meu despacho de 23
de Novembro de 2000:

Licenciada Lina Maria de Almeida Rodrigues, docente do quadro
da zona pedagógica de Viseu, da Escola E. B. 2/3 de Castro
Daire — autorizada a acumular 50 %, seis horas semanais, como
equiparada a assistente do 1.o triénio, no Instituto Politécnico de
Viseu, Escola Superior de Educação, Pólo de Lamego, com efeitos
a partir de 2 de Outubro de 2000 e até 31 de Agosto de 2001,
por urgente conveniência de serviço.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 5417/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 3 de Janeiro de 2001:

Licenciado Fernando Jorge Andrade Gonçalves, celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o
triénio para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior Agrá-
ria, em substituição da professora-adjunta mestre Dulcineia Maria
Sousa Ferreira, com início em 8 de Janeiro de 2001, por 11 meses,
por urgente conveniência de serviço.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 173/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 23 de Fevereiro do corrente e com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. João Pacheco de Amorim, tendo sido, nesta data, feitos todos
os averbamentos e comunicações.

5 de Março de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 174/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 1 de Março de 2001, é dada sem efeito a suspensão da
Dr.a Maria Alice Trindade Rocha, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 47, de 24 de Fevereiro de 2001, edital n.o 130/2001,
tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

5 de Março de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 175/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 1 de Março de 2001, é dada sem efeito a suspensão, do
Dr. José Cândido Rocha, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 47, de 24 de Fevereiro de 2001, edital n.o 129/2001, tendo sido,
nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

5 de Março de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

Assinatura CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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